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  Prefácio




  Samuel Thimounier




  [...] se os homens tivessem, pelo espaço de tantos anos, a via verdadeira de descobrir e cultuar as ciências, e todavia não pudessem progredir mais além, sem dúvida alguma seria audaz e temerária a opinião de poder proceder mais além. Porque, se erraram na própria via e se as obras dos homens foram consumidas em coisas que não importavam de jeito nenhum, disso se segue que a dificuldade não se origina nas próprias coisas que não estão em nosso poder, mas no intelecto humano e em sua prática e aplicação, os quais são suscetíveis de remédio e medicina.




  Francis Bacon. Novum organum, I, aforismo XC




  O volume que ora apresentamos é constituído por vários textos: o primeiro e que dá seu título é evidentemente o Tratado da emenda do intelecto, obra que está entre as primeiras de Espinosa; o segundo é uma parte do Medicina da mente, obra escrita por Ehrenfried Walther von Tschirnhaus; e o terceiro é a correspondência completa entre Espinosa, Tschirnhaus e Georg Hermann Schuller, seguida por um conjunto extra de cartas conexas. Nosso título, portanto, não promete tudo o que o volume apresenta, mas cuida de aludir apenas àquilo que ele tem de mais representativo e ao redor do qual orbitam os demais textos apresentados, ainda que estes, somados, resultem em mais páginas do que aquele principal.




  O Tratado da emenda do intelecto é a obra de Espinosa mais traduzida para o português; decerto não por ser um texto fácil – com efeito, é bem o contrário –, mas possivelmente por sua pequena extensão. Ao todo, contavam-se até aqui sete traduções publicadas por editoras, todas listadas em nossa Bibliografia; dentre elas ressaltamos aquelas não triangulares, ou seja, que não foram feitas a partir de outras, mas diretamente do latim, quais sejam: a de Lívio Teixeira, de 1966; a de António Borges Coelho, de 1971; a de Carlos Lopes de Mattos, de 1973; a de Ciro Mioranza, de 2007; e, por fim, a de Cristiano Novaes de Rezende, de 2015. Diante disso, pode-se perguntar: se a língua portuguesa já estava bem abastecida com versões da obra, por que mais uma?




  Ora, sempre haverá espaço para novas traduções, sobretudo porque os critérios de trabalho e as investigações terminológicas e filológicas de cada tradutor nunca são completamente os mesmos, podendo aproximar-se ora de um ora de outro tradutor precedente. Em nosso caso, somos muito devedores das decisões adotadas por Cristiano Novaes de Rezende, último tradutor antes de nós, e certamente o maior estudioso do Tratado da emenda do intelecto no Brasil. Dos demais, também colhemos muitas soluções a fim de imprimir mais fluência ao texto, aspecto em que, a nosso ver, Lívio Teixeira se sobressai.




  É, pois, a vantagem de ser a mais recente tradução realizada: poder considerar todas as anteriores, tomando as opções que convêm com os critérios demarcados e, é claro, com nosso próprio gosto. Mas não conclua o leitor que, por termos à mão tantas traduções em português e em outros idiomas, nosso trabalho tenha sido por isso fácil. De fato, sofre-se muito menos para traduzir um texto já palmilhado, conhecido e amplamente estudado do que para traduzir um que muito pouco o tenha sido, como são os demais textos deste volume. Mas, considerando o conteúdo do Tratado da emenda do intelecto, o que temos é, se não a obra mais difícil, certamente uma das mais entre aquelas de Espinosa. Por isso, sua tradução nos foi tarefa bastante árdua e requereu tenacidade. Inegavelmente, pela complexidade enfrentada, não por escolha, mas por obrigação, foi preciso apresentar uma tradução tão rigorosa quanto possível, aderindo a muitos vocábulos no português semelhantes ao latim, às vezes no limite da latinização. Foi esse, portanto, um dos critérios reguladores para que nossa tradução não se sobrepusesse, em interpretação, ao original. Outro critério foi a objetividade. Valendo-nos da proximidade terminológica da qual somente as línguas românicas poderiam servir-se, procuramos não nos entregar à tentação de deliberar sobre significados mais específicos, sempre que fossem dispensáveis, evitando vieses e tentando deixar ao leitor um terreno semântico tão amplo quanto aquele do texto original. Em contrapartida, houve a preocupação de se evitar que o consequente rebuscamento prejudicasse o entendimento. Como saída, além de moderar a literalidade de termos e construções que, embora existentes no vernáculo, são quase ilegíveis, esforçamo-nos para que as soluções morfológicas e sintáticas adotadas refletissem na tradução um texto que se mostrasse fiel e inteligível ao leitor. Nesse sentido, foi-nos utilíssimo o cotejo incessante do texto holandês, contido nos Nagelate Schriften, versão holandesa das Opera Posthuma, um e outro volume publicados simultaneamente em 1677, ano da morte de Espinosa.




  Dadas algumas divergências pontuais, perífrases e até paráfrases, não se pode asseverar que o texto latino publicado tenha sido exatamente aquele que serviu de base para a versão holandesa; e, não o sendo, também não se pode precisar qual dos dois textos, isto é, o latino das Opera Posthuma e o latino que supostamente embasou a versão dos Nagelate Schriften, é anterior ao outro. Todavia, assumindo quase como um original a tradução holandesa – possivelmente feita por Jan Hendriksz Glazemaker (c. 1629-1682), amigo de Espinosa e prolífico tradutor das obras de Descartes –, seu escrupuloso cotejo nos foi bastante vantajoso ainda que aqui e ali algo divergisse um pouco do latim. Foi com o apoio do holandês que, por exemplo, definimos em que ocasião empregar, no português, artigos definidos ou indefinidos – inexistentes no latim –, ou mesmo nenhum. Mais ainda, foi na esteira do holandês que, diante de vocábulos latinos dificílimos e com ampla significação, pudemos tomar aquele que fosse o mais conveniente, evitando assim opções ou que fossem muito estranhas ou que talvez ensejassem superinterpretação.




  Mas, a despeito desse cuidado, também não foi nossa intenção trazer um texto com um vocabulário acessível e simplificado, pois arriscaríamos um resultado artificial. Assim, a exatidão do português nos foi sempre imperativa, o que resultou na adoção de estruturas linguísticas de época muitas vezes não tão convidativas ao leitor atual. E, diante de um texto difícil em todos os aspectos, pela linguagem distante e pela complexidade do conteúdo, buscamos melhorar a legibilidade de nossa tradução suprindo-a também, o quanto pudemos, com um grande número de notas, das quais trataremos depois. Justificada nossa tradução e explicado nosso método, dizemos agora sobre esta edição.




  Em regra, o texto latino básico em que nos apoiamos é a edição crítica de Carl Gebhardt, Spinoza Opera (Heidelberg, 1925), considerada canônica pelos estudiosos e tradutores, não só para o Tratado da emenda do intelecto, como também para as demais obras do filósofo. Não obstante, seguimos de perto as linhas de outras quatro publicações importantes anteriores, a saber, as Opera Posthuma (Amsterdã, 1677) e as edições críticas de Heinrich E. G. Paulus (Iena, 1802-1803), de Carl H. Bruder (Leipzig, 1843, 1844 e 1846) e de Johannes van Vloten & Jan P. N. Land (Haia, 1882-1884), a fim de verificarmos discrepâncias, correções e informações apontadas sucessivamente pelos editores. É de notar, porém, que Gebhardt não foi o último editor a propor uma edição crítica para o texto latino do Tratado da emenda do intelecto. Em 2009, no contexto de um projeto internacional França-Holanda-Itália para uma nova edição das obras completas de Espinosa, Filippo Mignini estabeleceu uma nova edição crítica do texto. Ora, decidir por uma das várias edições disponíveis não foi simples ou arbitrário; na verdade, isso só foi possível no próprio itinerário de nossa tradução, especificamente após um primeiro esboço completo dela. A nós certamente recaía um duplo peso favorável a Mignini: primeiro, porque era a mais recente edição; segundo, porque era resultado de um trabalho de décadas, e, por isso, pareceria demérito não aderir a ele. Ocorre que, ponderadas as justificativas para cada alteração proposta por ele, a maior parte nos pareceu desnecessária, ou arbitrária, ou insuficientemente fundamentada. Além disso, Mignini também intervém, ao próprio gosto, transformando em notas de Espinosa algumas passagens que originalmente pertencem ao corpo do texto, estabelecendo sua própria divisão de parágrafos e pontuação, e retirando todos os acentos gráficos – que são muito úteis ao tradutor e ao leitor que acompanha o original.




  Por outro lado, Gebhardt, ainda que também incorra em algumas mudanças talvez impertinentes, parece-nos menos invasivo do que Mignini, levando-se em conta o texto das Opera Posthuma, e emenda satisfatoriamente todas as outras edições que precederam a sua. Mas também não quer dizer que, por isso, tenhamos seguido Gebhardt sem crítica. Certamente, seu texto também foi objeto de nosso escrutínio e não foi isentado de intervenção nossa em alguns poucos pontos, como indicamos em notas de tradução. Também fizemos questão de incorporar no texto, entre colchetes, a numeração dos parágrafos estabelecidos por Bruder, ainda que muitas vezes estes efetivamente não coincidam com os nossos, isto é, os de Gebhardt. E o fizemos por sua importância no meio acadêmico, já que a divisão numérica dos parágrafos de Bruder consolidou-se como a forma mais usada de referência às passagens do Tratado da emenda do intelecto. Em suma, para a nossa tradução, o texto latino em que nos apoiamos e que apresentamos nesta edição bilíngue é essencialmente o de Gebhardt, do qual seguimos rigorosamente a paragrafação, os itálicos e as inserções entre chevrons “< >”; em complemento, indicamos a divisão paragráfica de Bruder e fizemos algumas alterações, pouquíssimas, mas devidamente advertidas e justificadas em notas de tradução.




  O estado final que apresentamos é, pois, fruto de uma inspeção minuciosa e simultânea de muitos textos, não só dos latinos já citados, mas também de várias traduções em português e em outras línguas, todas indicadas em nossa Bibliografia. Sobre as estrangeiras, além da mais importante já referida, isto é, os Nagelate Schriften, vale notar aqui outras duas utilíssimas: a tradução francesa de Bernard Rousset (Paris, 1992), por seus comentários e pelas exaustivas indicações no texto latino; e a espanhola de Atilano Domínguez (Madrid, 2006), por sua correção e riqueza de notas. Foi delas principalmente que colhemos a maior parte das informações que nos serviram diretamente ou ao menos nos indicaram caminhos para diversas notas de tradução que fizemos ao Tratado da emenda do intelecto.




  Sobre tais notas, cumpre esclarecer que foram lugar de todo tipo de informação considerada relevante ao texto, mas sempre evitando discussões filosófico-interpretativas ou, se inevitáveis, expondo as dissonâncias. Assim, conduzidos sob essa restrição, ilustramos o texto com muitas considerações filológicas e textual-comparativas, além de termos buscado, sempre que oportuno, fornecer esclarecimentos e referenciar passagens internas e externas, aduzindo e traduzindo, desde que viável, aquelas conexas pertencentes a outras obras de Espinosa ou a outros autores. Por fim, sobre a posição dessas notas, nós as colocamos ao final de cada texto, evitando misturá-las às notas do próprio Espinosa (indicadas em rodapé com letras do alfabeto), e dando à tradução uma disposição gráfica tão limpa quanto a do seu texto latino.




  Falemos agora sobre aquilo que dá a este volume seu próprio selo. Primeiro, há que considerar a abundância de comentários nas já mencionadas notas de tradução, em número maior do que os de todas as traduções em português e muitas das estrangeiras a que tivemos acesso. Segundo, é a primeira tradução, entre as lusófonas, que anexa a passagem do prefácio das Opera Posthuma referente ao Tratado da emenda do intelecto. Terceiro, é também a primeira a anexar o índice elaborado por Bruder, que divide tematicamente conjuntos de parágrafos segundo a sua numeração, a qual, já dissemos, também é indicada em nosso texto. Quarto, apresentamos a tradução em português da epístola-dedicatória, do prefácio e da primeira parte do Medicina da mente, obra publicada por Tschirnhaus em 1687 (1. ed.) e 1695 (2. ed.); ainda que parcial, a nossa é, até onde encontramos, a quinta tradução do mundo, após a holandesa de A. Block (Amsterdã, 1687), a alemã de J. Hausleit (Leipzig, 1963), a francesa de Jean-Paul Wurtz (Paris, 1980) e a italiana de Manuela Sanna (Nápoles, 1987). Quinto, na sequência, trazemos a tradução da correspondência completa entre Espinosa, Tschirnhaus e Schuller, com o mérito de ser a primeira para o português a partir dos originais; tal conjunto, embora não represente a mais extensa troca epistolar de Espinosa, é sem dúvida aquele com maior peso filosófico, capaz de iluminar e aprofundar aspectos importantes da gênese, do debate e da formulação do pensamento de Espinosa, que culmina na Ética. Sexto e último, não bastasse essa correspondência, incluímos ainda a tradução de outras cinco cartas, estreitamente ligadas à redação e ao conteúdo do Tratado da emenda do intelecto, a saber: Cartas VIII, IX e X, entre Espinosa e Simon de Vries (c. 1633-1667) (que também encerram uma correspondência completa), trocadas no primeiro semestre de 1663; Carta XXXIV, de Espinosa a Johannes Hudde (1628-1704), de 7 de janeiro de 1666; e Carta XXXVII, de Espinosa para Johannes Bouwmeester (1630-1680), de 10 de junho de 1666.




  Quanto aos originais em que nos apoiamos e que apresentamos, para as cartas a obra básica foi novamente a edição crítica de Gebhardt, Spinoza Opera (Heildelberg, 1925), pelos motivos já aduzidos antes. Ela também nos serviu de referência em seus aspectos gráficos, levando-nos a reproduzir, por exemplo, a mesma paragrafação e os mesmos cabeçalhos das cartas, com seus versaletes, itálicos, caixas-altas e algarismos romanos. Para o Medicina da mente utilizamos a segunda edição do texto, publicada em 1695, por ter sido revisada e aumentada pelo próprio Tschirnhaus. Seu prefácio, por exemplo, é muito maior do que o da primeira edição, de 1687, que possuía uma só página.




  Ademais, todos esses textos conexos foram ilustrados com muitas notas, e sua tradução seguiu, em geral, os mesmos critérios utilizados para o Tratado da emenda do intelecto. Cumpre apenas dizer que, para o Medicina da mente, permitimo-nos uma maior liberdade de traduzir, sobretudo por tratar-se da primeira tradução da obra para o português, favorecendo a legibilidade mais que o de costume, e sem o risco de corromper conceitos e sentidos. Com efeito, ainda que não integral, sua parte traduzida e apresentada é, a nosso ver, suficiente para que o leitor conheça a síntese do pensamento de Tschirnhaus, sua proximidade e suas dissonâncias (aquela mais do que estas) em relação à filosofia de Espinosa, escamoteando aqui e ali a influência deste.




  Finalmente, embora este volume tenha considerável importância pelo ineditismo dos textos conexos apresentados, decerto a tradução do Tratado da emenda do intelecto foi aquela em que mais nos esmeramos, movidos por uma busca intensa da correção e da justeza do texto. Apesar disso, jamais pretendemos que a nossa tivesse o estatuto de melhor do que as anteriores nem que fosse a melhor que poderíamos fazer. Antes, é ela apenas o último estado de um trabalho interrompido para a publicação. Este trabalho, aliás, transcorreu a duras penas entre os anos 2020 e 2021, fruto de um esforço expedito durante a pandemia de covid-19, mas felizmente não de maneira solitária. Por isso, aqui não poderíamos deixar de reconhecer a valiosa ajuda dos amigos em diversas pesquisas e discussões, agradecendo em especial a: Luís César Guimarães Oliva, nosso revisor técnico, sempre meticuloso, diligente e arguto; Cristiano Novaes de Rezende, pelos insignes estudos da Introdução e do Posfácio; Ericka Marie Itokazu, pelos cuidados finais de revisão; Homero Santiago, pela amizade e confiança incentivadora; e Fernando Bonadia de Oliveira, nosso interlocutor sempre presente.




  Introdução 
Emenda do intelecto, Medicina da mente





  Cristiano Novaes de Rezende




  pensar é para o ser humano o passeio da alma.




  Das epidemias VI, 5,5 – Corpus hippocraticum, 358-348 a.C.




  Curadoria de ideias




  O curador de uma exposição artística ou museal realiza um trabalho criativo, mesmo sem haver produzido uma única das obras que nela serão expostas. Seu trabalho de criteriosamente reunir um conjunto preciso de obras de um ou de mais autores, períodos ou procedências, de estabelecer o arranjo e a sequência em que elas serão apreciadas, de apresentá-las sobre tais ou quais suportes, sob tais ou quais luzes, acompanhadas destes ou daqueles elementos e informações adicionais determina de maneira decisiva como cada uma das obras finalmente afetará o público. Assim, um curador engenhoso é capaz de fazer com que até mesmo as mais conhecidas peças históricas de um acervo muito visitado, ao serem situadas em um novo contexto de apreciação, mostrem-se como peças realmente novas, ao menos no sentido de que só então elas passam a exprimir propriedades que de fato já possuíam em si mesmas, mas que, por certas causas ou razões, haviam ficado atenuadas, passado despercebidas, sido esquecidas ou intencionalmente ocultadas. Consequentemente, as causas ou razões de tais invisibilidades pregressas também acabam por ficar, elas próprias, em exposição, já que a nova leitura das velhas obras, proporcionada pela curadoria, convida todos a se perguntarem: “mas como foi possível que não tenhamos visto isso antes?!”, integrando apreciação, reflexão, crítica e denúncia. Em suma, trabalhando sobre a seleção, a ordenação e a disposição dos elementos de uma multiplicidade dada, o curador haure o novo a partir do mesmo, dá à luz o inesperado a partir do já conhecido, revelando a inesgotabilidade que é um dos traços mais próprios das grandes obras. Por isso, essas obras não estão sujeitas à curadoria como a um poder extrínseco, mas estão, antes, como que à espera dessa maiêutica discreta que lhes permite, a cada vez e de múltiplas maneiras, reafirmar a fecundidade que as caracteriza.




  Da mesma forma, o trabalho editorial de selecionar quais textos, de um ou de mais autores, conviverão entre a capa e a contracapa de um volume (eventualmente dentro de uma coleção), determinando como os textos aí estarão arranjados, acompanhados de tais ou quais prefácios, introduções, notas e outros aparatos, também constitui um trabalho criativo e de importantíssimas consequências quanto ao modo como o público poderá ler e entender tais textos. Traduzir é interpretar, sem dúvida. Mas editar também o é, como curadoria e cuidado com a intertextualidade proposta pelo conjunto, no interior do qual a apreensão do sentido de cada elemento recebe as interferências da apreensão do sentido de todos os demais, de modo que, fora desse todo, cada um deles já não mais produziria exatamente os mesmos efeitos.




  O projeto da Autêntica Editora de publicar, com a devida calma e o devido cuidado, as obras completas de Bento de Espinosa, em edições bilíngues, com rigorosas traduções feitas por especialistas dotados da necessária formação acadêmica, elaboradas inegociavelmente a partir do contato direto com as edições críticas dos documentos históricos nos idiomas originais, acompanhadas de rico aparato de apoio à leitura, é um belo exemplo de excelência editorial na publicação de obras filosóficas do repertório dito canônico ou clássico em sentido amplo. Mas, no caso da presente edição do Tratado da emenda do intelecto, a essa excelência editorial veio somar-se também aquela virtude dos mais engenhosos curadores e editores. Afinal, esse pequeno texto de Espinosa é sua obra mais traduzida para o português e possivelmente também para outros idiomas, como se pode constatar na Bibliografia. No entanto, ao ser publicado agora juntamente à correspondência entre Espinosa, Tschirnhaus e Schuller, à qual somam-se ainda outras importantes cartas conexas, bem como a primeira parte do livro Medicina da mente (escrito por Tschirnhaus a partir de seu diálogo com Espinosa), o Tratado da emenda do intelecto ganha um dos mais propícios contextos de apreciação que poderia receber.




  Somadas as traduções portuguesas e brasileiras hoje disponíveis, já existem em nossa língua muitas introduções e apresentações, de diferentes teores, desse texto espinosano, dentre as quais se deve aqui recomendar o seminal estudo introdutório de que Lívio Teixeira fez acompanhar sua tradução do Tratado da reforma da inteligência, que é como o saudoso professor da Universidade de São Paulo escolheu traduzir o mesmo título.1 Ademais, para uma visão de conjunto das partes do Tratado da emenda do intelecto, o leitor da presente edição terá o privilégio de poder contar, pela primeira vez em português, com o resumo que os amigos de Espinosa, editores da primeira publicação de suas Obras póstumas, fizeram do conteúdo desse opúsculo no prefácio geral de 1677. Consequentemente, no que se segue, cumpre oferecer ao público algo que não redunde nem com essa apresentação do conjunto do Tratado, nem com o que já está disponível na produção editorial em língua portuguesa.




  A presente Introdução procurará, portanto, concentrar-se precisamente no inédito contexto de apreciação proposto neste volume, primando pelo ângulo da copresença dos textos. Assim, num primeiro momento, mais propriamente introdutório, será dada especial atenção a como a publicação da Medicina da mente, de Tschirnhaus, ao lado do Tratado da emenda do intelecto, de Espinosa, sugere que o contexto histórico mais propício à compreensão do lugar desse tratado na filosofia espinosana é a reforma da lógica que os séculos XVI e XVII tentaram empreender. Situada nesse contexto, tal emenda poderá ser pensada como um exercício terapêutico do intelecto, por meio do qual este último descobre em si mesmo a causalidade imanente como nexo estrutural da realidade. Ora, nessa medida, entendido como exposição da lógica de base da imanência, o Tratado da emenda do intelecto assume uma importância renovada na história das interpretações de sua função e de seu valor no sistema espinosano. E nessa mesma medida se evidencia como a quebra de paradigma editorial aqui realizada é também uma tomada de posição filosoficamente fecunda e interpretativamente ousada.




  Depois, num segundo momento, a modo de Posfácio, ou seja, supondo que quem o lê já tenha percorrido, ao menos uma vez, todo o conjunto de obras aqui expostas, serão tiradas algumas últimas consequências filosóficas da copresença de todos os textos aqui contidos, sempre procurando salientar como a intertextualidade proposta dá a ver a consistência do Tratado da emenda do intelecto com a filosofia madura de Espinosa.




  Ao longo dessa introdução e desse posfácio, vários outros conteúdos suplementares, de ordem histórica e filosófica, serão acrescentados; conteúdos que, somados à inédita organização editorial aqui proposta e às riquíssimas notas adicionadas aos textos pelo tradutor, contribuem para que a presente edição do Tratado da emenda do intelecto seja a mais completa já realizada em língua portuguesa. Espera-se, assim, oferecer aqui certa multiplicidade de elementos simultâneos, capaz de esclarecer a significação mais ampla do Tratado da emenda do intelecto no interior da filosofia de Espinosa, formando, a respeito dessa obra de juventude, inacabada e póstuma, uma ideia tão adequada quanto possível.




  Lógica e medicina na filosofia seiscentista: a lógica está para a mente como a medicina está para o corpo2





  O agrupamento de textos aqui oferecido possui em seu centro de convergência conceitos e problemas exemplarmente reunidos já no título completo do livro de Tschirnhaus: Medicina da mente ou Ensaio de uma Lógica genuína, na qual se disserta sobre o método de detectar verdades desconhecidas. E a versão reduzida traz ainda algumas nuances não redundantes: Medicina da mente ou Preceitos gerais da arte de descobrir. De uma parte, há a explícita assimilação entre arte lógica e arte médica. De outra, a orientação dessa lógica terapêutica a uma tarefa heurística: a descoberta de verdades desconhecidas. Esse segundo aspecto será comentado no já referido Posfácio. É apenas o primeiro que a presente Introdução se propõe a abordar: qual a exata relação entre lógica e medicina aí proposta? Tal relação se manifesta, de algum modo, na filosofia de Espinosa? E ela está presente no Tratado da emenda do intelecto?




  Para começar a responder, pouco a pouco, a essas questões, uma boa estratégia consiste em observar a primeira e a última transição entre as partes da Ética, obra magna de Espinosa, expressão inconteste de sua filosofia madura. Isso, porém, não quer dizer que em tais passagens Espinosa trabalhará a conexão entre lógica e medicina como um conteúdo pertencente à Ética. Bem ao contrário, se essa obra menciona tal conexão, é justamente para desobrigar-se de cuidar dela e, com isso, indiretamente remetê-la a alguma outra região do sistema filosófico espinosano. E essa outra região – como ficará claro ao fim e ao cabo – não é senão o Tratado da emenda do intelecto. Mas, se é assim, dá-se aqui, então, uma primeira oportunidade para que se perceba que, assim como o Tratado da emenda do intelecto faz menção, desde dentro de si, em notas e no corpo do texto, à existência de uma Philosophia da qual ele mesmo, assumidamente, autodistingue-se, assim também faz a Ética, que, mediante a menção à lógica e à medicina, indiretamente reconhece a existência daquilo que se encontra no Tratado da emenda do intelecto. Evidencia-se, com isso, um reconhecimento recíproco entre essas duas obras, numa diferenciação complementar que as conjuga mais estreitamente do que certa tendência interpretativa – demasiadamente focada no inacabamento do Tratado da Emenda do Intelecto – tem podido admitir. Aliás, como se verá na seção final da presente introdução, talvez a Ética reconheça o Tratado da emenda do intelecto em mais outra passagem e de maneira ainda mais direta do que a que será agora examinada.3 Sigamos, porém, pouco a pouco.




  Pois bem, a primeira transição na macroestrutura da Ética – a que se dá na passagem da parte I (“De Deus”) para a parte II (“Da natureza e origem da mente”) – circunscreve um domínio restrito no interior da infinidade de coisas que se seguem da potência divina, demostrada na parte I. Tal circunscrição, feita por Espinosa no prefácio da parte II, consiste em abordar a mente humana apenas quanto ao que pode nos levar, sem desvios, ao objetivo precípuo da obra, a beatitude ou felicidade: “Passo agora a explicar o que deve seguir necessariamente da essência de Deus, ou seja, do ente eterno e infinito. Decerto não tudo, já que na prop. 16 da parte I demonstramos que dela seguem infinitas coisas em infinitos modos, mas apenas o que nos pode levar, como que pela mão, ao conhecimento da mente humana e de sua suma felicidade”.4




  Semelhantemente, no próprio título da parte V, Espinosa informa ao leitor que tratará “Da potência do intelecto, ou seja [seu], da liberdade humana”. Com esse “ou seja”, a última parte da Ética faz questão de deixar claro que seu movimento final não versará sobre a potência do intelecto tomada sem maiores precisões, mas sim, bem ao contrário, em consonância com o que fora prometido no prefácio da parte II, precisamente sob o aspecto ético da liberdade humana. Mais enfaticamente ainda, no início do prefácio da parte V, Espinosa adverte: “Entretanto, aqui não cabe [dizer] de que maneira e por qual via o intelecto deve perfazer-se, nem, ademais, com que arte o Corpo deve ser cuidado para cumprir corretamente seu ofício, pois isso concerne à Medicina e aquilo à Lógica”.




  Cumpre, então, perguntar: por que Espinosa sente necessidade de fazer tais precisões e advertências? Ora, porque está disponível na cultura filosófica seiscentista outra abordagem da potência do intelecto que, justamente sob o nome de logica, não está circunscrita aos domínios progressivamente delimitados pelas partes da Ética, e que se dedica, de forma mais abrangente, ao exame e aos cuidados gerais necessários para o bom funcionamento do trabalho de pensar. Isso não significa que não haja – na modernidade e especialmente em Espinosa – uma profunda conexão entre lógica e ética, mas sim que a primeira possui um estatuto, em certa medida, preparatório e condicionante da segunda.




  Essa outra abordagem da potência do intelecto, análoga a uma abordagem médica, pode ser encontrada, por exemplo, na Lógica antiga & nova (1658), de Johannes Clauberg (1622-1665), teólogo e filósofo alemão, entusiasta de primeira hora do cartesianismo e um dos inauguradores das tentativas de harmonização entre filosofia cartesiana e escolástica. Nessa obra, Clauberg retoma um tópico tradicional do estoicismo, celebrizado por Cícero no livro III das Discussões tusculanas (III, I, 1), que é uma das principais fontes para muitas comparações entre filosofia e medicina na modernidade. No trecho inicial do terceiro livro das Tusculanas, diretamente citado por Clauberg,5 Cícero se dedica a mostrar que, ao contrário do que crê o vulgo, a falta da sanidade da mente é pior que a falta da saúde do corpo. Por que – pergunta Cícero – o homem inventou, cultivou e louvou a medicina do corpo, mas preteriu a medicina do ânimo (medicina animi)? Esta última, por comparação com a medicina do corpo, não foi tão desejada antes de ser encontrada, não foi tão cultivada depois de conhecida nem foi tão aceita e aprovada, mas, ao contrário, foi mal vista e tratada com suspeita por muitos. Será que – hipotetiza Cícero – isso ocorre porque julgamos pelo ânimo o pesar e a dor do corpo, ao passo que não sentimos com o corpo as doenças relativas ao ânimo?6 Sendo assim, isso se faz especialmente danoso, justamente porque, então, a mente, instância que julga acerca da saúde e da doença de si mesma e do corpo, acaba por ficar, ela própria, descurada quanto aos seus possíveis adoecimentos. A doença animi é, nessa medida, uma espécie de metadoença, assim como a filosofia é uma metaterapêutica, pois cuida daquilo – o animus – de que depende o cuidado de tudo o mais, situado no vértice constante do leque variável dos inúmeros objetos a que se aplica.




  Esse traço reflexivo – de flexão à ré, que se volta ao nível condicionante fundamental – é o que, ao que tudo indica, mais interessa a Clauberg na citação que faz de Cícero. No proêmio da primeira edição da Lógica antiga & nova, Clauberg enumera algumas coisas que não foram tratadas com profundidade suficiente em outros livros de lógica. Dentre elas, salienta a arte de curar as doenças da mente ocupada com o conhecimento; e, no primeiro capítulo dos prolegômenos, critica os lógicos anteriores por não iniciarem seus tratados observando as fraquezas do espírito humano e procurando sua causa. Ele opõe essa conduta à sua, que toma o exemplo dos médicos que determinam, antes de tudo, a natureza, a origem e as causas da doença que hão de tratar. Ademais, quanto ao doente e não à doença, Clauberg afirma ser necessário expurgar (expurgare) os humores malignos antes (prius) de administrar os medicamentos salutares. Caso contrário, faríamos como quem desperdiça um bom vinho derramando-o em um copo sujo, porque, como diz o poeta latino Horácio: “Se o copo não estiver limpo, tudo o que nele se derramar se azeda”. Embora essa imagem poética de um copo evoque um sujeito puramente receptivo ou passivo (que não será o caso em Espinosa), pode-se perceber, no uso que dela faz Clauberg, uma afinidade com a perspectiva típica da modernidade,7 que se concentra nas condições de uso do intelecto em geral, condições invariantes comparadas à multiplicidade dos objetos. A imagem de Horácio agora ilustra e amplifica a perspectiva ciceroniana ao enfatizar a situação da alma como sede do julgamento, de modo que tudo o que afeta a alma também afeta, distributivamente, todos os julgamentos sobre qualquer coisa. A lógica nova inspira-se, portanto, em um antigo expediente terapêutico para a purificação da alma, manutenção do instrumento cognitivo, que discerne suas determinações intrínsecas e elimina as impurezas que se dispersariam por todas as suas aplicações. Assim como é necessário limpar a taça antes de servir o vinho, assim como é necessário limpar o pincel antes de carregá-lo com novas tintas para pintar novos quadros, assim como é necessário afiar as facas ou polir as lentes, assim também é necessário dispor de uma medicina que purifique, remedeie e cultive a mente.




  A Medicina mentis (1687), de Tschirnhaus, também ilustra bastante bem essa mesma concepção moderna da lógica, que Clauberg expusera cerca de 30 anos antes. Ou seja, embora posterior à redação da Ética, a obra Medicina da mente (acompanhada inclusive de um volume sobre a Medicina do corpo) permite compreender do que é que o prefácio da parte V está falando quando avisa a seu leitor que não é isso que ele encontrará ali, no decorrer da última parte da Ética, mesmo que esta trate justamente da potência do intelecto.




  Tschirnhaus não somente avalia – como Clauberg, na esteira de Cícero – que a falta da sanidade da mente é intrinsecamente pior que a falta da saúde do corpo, mas também associa tal avaliação a uma não menos célebre analogia da mente com a mão, proveniente de Aristóteles. Em De anima, III, 8 (431b24), Aristóteles diz que “a alma é como a mão; pois a mão é instrumento de instrumentos, e o intelecto é forma das formas”, com isso sugerindo que, assim como a mão preside a confecção e o uso de todo e qualquer instrumento no âmbito das artes produtivas, assim também o intelecto preside a compreensão de todas as formas, no âmbito das ciências teóricas.8 Tschirnhaus, por sua vez, faz ecoar tal analogia – colhida talvez em usos baconianos ou cartesianos da imagem originalmente aristotélica – ao sugerir que, sendo sua obra uma medicina da mente, ou seja, uma sorte de arte semelhante a outras demiurgias, ele não precisa começar explicando “a própria essência da mente e do corpo, qual é a genuína natureza da consciência, do intelecto, da vontade, dos sentidos, da imaginação e das paixões”.9 Parece-lhe suficiente, para o início do filosofar, usar a mente e explicar apenas aquilo que conduz mais diretamente ao fim pretendido, assim como “um mecânico que, para completar seu trabalho, constrói várias coisas com sua mão, ainda que ele ignore completamente a estrutura interior da mão, cujo conhecimento, portanto, ele não poderia expor, nem haveria precisão desse conhecimento10 para acabar seu trabalho”.11




  Como nota J-P. Wurtz, tradutor francês da Medicina da mente, nessa obra, Tschirnhaus, inspirando-se naquilo que lhe parecera o traço mais marcante do espinosismo, assume para si o objetivo de:




  

    conduzir-nos ao máximo deleite que podemos alcançar por meios naturais (isto é, que não pela graça). E esse deleite supremo sendo aquele que nos é trazido pela descoberta da verdade por nossos próprios meios, a maior parte do livro tem como tarefa ensinar a libertarmo-nos das ideias falsas que acumulamos, permitir-nos distinguir o verdadeiro do falso e avançar o mais facilmente possível no conhecimento da verdade. Trata-se, portanto, de uma higiene do pensamento que, para o autor, é o fundamento mesmo de uma boa higiene da alma. Tschirnhaus quer nos dar os meios de prevenir um uso malsão da razão, de amenizar as fraquezas que lhe são inerentes e de a empregar segundo normas saudáveis; em uma palavra, ele quer nos ensinar a sanar nossa razão, a “aperfeiçoar ao máximo nosso entendimento”. Pois, diz Tschirnhaus, “a filosofia genuína deve prestar-se a isto: mostrar de maneira luzente quão mal, e mais do que vulgarmente se pode crer, todos os homens são destituídos não só de saúde [valetudine] do corpo, mas sobretudo de sanidade [sanitate] da mente; assim como ensinar com evidência que remédios apropriados hão de ser aplicados a estes males”.12


  




  Tal caracterização da obra de Tschirnhaus é ilustrativa, portanto, daquilo que, nos próprios meios espinosanos, passou a chamar-se de Medicina mentis ou Emendatio intellectus.13 Mas é preciso notar, desde já, que a tarefa de ampliação do conhecimento que Tschirnhaus consigna ao filósofo real – por oposição àqueles que chama de filósofo verbal e filósofo historial – corresponde a uma arte da descoberta que ele pretende plasmar preferencialmente sobre a análise algébrica. E mesmo que, ao longo da Medicina da mente, Tschirnhaus combine, como Espinosa, procedimentos algébrico-analíticos e procedimentos geométrico-sintéticos,14 nada há nessa obra de tão enfático sobre os perigos das abstrações que na álgebra ocorrem quanto o que escreve Espinosa no Tratado da emenda do intelecto. Mencionando Descartes e Viète e fazendo o elogio da álgebra, o matemático Tschirnhaus parece mais palatável do que Espinosa junto aos bastiões do formalismo lógico nos Seiscentos e depois.




  Em todo caso, essas duas apresentações da conexão entre lógica e medicina na cultura filosófica seiscentista – em Clauberg e em Tschirnhaus – são suficientes para esclarecer qual seja a abordagem da potência do intelecto que Espinosa deseja distinguir da que será adotada na parte V da Ética. Afinal, o intuito da parte V de tratar da potência do intelecto poderia induzir o leitor seiscentista a esperar que o texto se configurasse como essas lógicas que, quais medicinas da mente, empreendem o recuo crítico que examina e promove as boas condições do conhecimento formatadas já nos próprios instrumentos cognitivos. Assim, tendo em consideração o que acaba de ser exemplificado através da Lógica antiga & nova e da Medicina da mente, há de tornar-se bem compreensível por que, logo no início do prefácio da parte V da Ética, Espinosa sentiu necessidade de advertir ao leitor que não trataria ali da maneira e da via pela qual o intelecto deve perfazer-se, nem da arte pela qual o corpo deve ser cuidado.




  Medicina de sãos, tornar-se o que se é: lógica e medicina no Tratado da emenda do intelecto





  Assim como nas Tusculanas – em que Cícero se referia à filosofia em geral – e assim como na Lógica antiga & nova, de Clauberg, ou, depois, na Medicina da mente ou Ensaio de uma Lógica genuína, de Tschirnhaus, assim também na filosofia de Espinosa, em linhas gerais, a lógica é posta em analogia com a medicina. A Ética se desobriga abertamente de tratar da maneira e da via de aperfeiçoar o intelecto. Mas, uma vez que essa desobrigação da Ética não é necessariamente uma desobrigação da filosofia espinosana como um todo, essa tarefa da medicina da mente pode muito bem recair sobre o Tratado da emenda do intelecto. Mas, se é assim, então é preciso perguntar: como exatamente tal lógica medicinal se manifestaria nesse opúsculo?




  Ora, pela analogia sugerida na Ética, a lógica há de ser uma arte com a qual a mente deve ser cuidada para que funcione retamente em seus ofícios. E tais ofícios podem muito bem ser assimilados aos três regimes cognitivos básicos de funcionamento mental – gêneros de conhecimento, modos de percepção – reconhecidos por Espinosa em todas as obras em que apresenta diretamente sua teoria do conhecimento: a imaginação, a razão e o intelecto.15 As boas condições de funcionamento da imaginação e da razão se dão sob a determinação ou tutela do intelecto (sc. a experiência determinada pelo intelecto, que devém experimento; as inferências racionais, que só são seguras para quem já possui a norma intelectual da adequação, como se verá no Posfácio). Mas, por isso mesmo, ainda cabe perguntar: o que, então, há de ser a emendatio que se realiza sobre o intelecto?




  A etimologia do termo “emendatio” conduz à ideia central de eliminação (ex-, e-) de um mendum, ou seja, de uma mancha, mácula, defeito, erro, engano ou delito. Seu campo semântico se divide em, pelo menos, quatro acepções fundamentais:




  

    a) a acepção linguística (que o próprio Espinosa por vezes adota para nomear o trabalho de correção ou revisão de um texto16), na qual o mendum é um erro de redação; por exemplo: um erro de grafia (como o deslize de um copista), um erro gramatical, retórico etc.;




    b) a acepção ético-religiosa (que aparece na Carta LXVII, de Burgh a Espinosa), na qual a emendatio é uma retomada do caminho correto pelo homem decaído ou desviado;




    c) a acepção jurídico-política, no uso transitivo direto, significando fazer alguém recobrar o rumo, admoestar, repreender, punir ou até mesmo castigar alguém (por exemplo, no De Jure belli ac pacis, de Grotius17);




    d) e a acepção médica (curar, sanar, recuperar etc.).


  




  Embora essas quatro acepções tenham fronteiras difusas e permeáveis entre si, é claramente a última que predomina no Tratado da emenda do intelecto. Mas, então, isso significa que o intelecto esteja doente? Isso não seria fatal para o método apresentado nessa obra, já que é a potência intelectual que forma a ideia adequada em que se encarna a norma da verdade que preside o método?18 Para evitar isso, talvez se quisesse supor que o genitivo “intellectus” (i.e. “do intelecto”) seja, em jargão gramatical, um genitivo-subjetivo, significando que o intelecto faz a emenda, em vez de um genitivo-objetivo, segundo o qual o intelecto recebe a emenda. Mas o texto de Espinosa não permite essa saída gramatical. Afinal, no § 16 Espinosa escreve: “Antes de tudo, porém, deve-se excogitar um modo de remediar o intelecto [medendi intellectûs] e, o quanto seja lícito no início, de expurgá-lo [ipsumque expurgandi] para que ele entenda as coisas [ut res intelligat] com felicidade, sem erro e da melhor maneira”.




  E, depois, no § 18, Espinosa repete a ideia, reunindo os procedimentos de remediar e de expurgar no de emendar, sempre colocando o intelecto como objeto direto de tais procedimentos: “Isso assim posto, cingir-me-ei à primeira coisa que, antes de tudo, deve ser feita, a saber, emendar o intelecto [emendandum intellectum] e torná-lo apto a entender as coisas do modo como é preciso para alcançarmos nosso fim”.




  Talvez se possa até admitir – o que não seria incorreto e, a bem dizer, totalmente condizente com o modelo ciceroniano da medicina animi – que o intelecto, enquanto médico de si mesmo, simultaneamente faz e recebe a emendatio, em consonância com o traço reflexivo do método e do Tratado como um todo. Entretanto, isso ainda não resolve o problema da profunda incerteza que se abateria sobre o método mediante a possibilidade de que o intelecto estivesse enfermo, já que ele efetivamente necessita de medicatio, expurgatio e emendatio.




  Mas é possível solucionar o problema se, evitando aplicar concepções atuais sobre esse vocabulário médico, os procedimentos por ele designados não forem anacronicamente assumidos como formas de eliminar a doença, devendo ser entendidos, antes, como formas de promover a saúde. Aliás, foi com essa minúcia que preferimos traduzir os seguintes verbos na passagem supracitada do prefácio da Ética V: “de que maneira e por qual via o intelecto deve perfazer-se [perfici]” e “com que arte o Corpo deve ser cuidado [curandum]”. No lugar da “cura” – hoje espontaneamente pensada como o momento final de um processo que se encerra com a destruição de um antígeno –, foi introduzida a noção de “cuidado”, que conota um processo contínuo de manutenção do dinamismo natural de algo, semelhante ao trabalho pelo qual, por exemplo, um jardineiro cuida diuturnamente de seu jardim, um pai e uma mãe cuidam cotidianamente de seus filhos ou um curador cuida da manutenção de um acervo museal ao longo do tempo. E no lugar de “aperfeiçoar-se” foi introduzida a ideia de “perfazer-se”, indicando a exclusão de qualquer perfeição que se confunda com o cumprimento de uma finalidade externa ao que se aperfeiçoa ou com sua sujeição a parâmetros modelares que lhe são alheios. Trata-se, ao contrário, de deixar o intelecto em conformidade consigo mesmo, em sua identidade dinâmica, de dar-lhe condições de exercer-se plenamente, de perfazer-se como intelecto.




  No Tratado da emenda do intelecto, os verbos “remediar” e “expurgar”, do § 16, são integrados ao verbo “emendar”, no § 18, e caracterizados como expedientes que deixam o intellectus apto a intelligere, ou seja, que deixam o intelecto apto a efetivamente exercer a mesma atividade intelectiva que o define. Em sentido espinosano, imanentista, emendatio é o processo pelo qual algo se torna o que é (em um ser que é ele próprio um tornar-se, uma atividade) e se esforça em perseverar tornando-se. Destarte, integrado no conceito espinosano de emenda, o procedimento de remediar (medendi) o intelecto nada mais será do que preservar “os meios de ser” que lhe são próprios, suas forças nativas, seus instrumentos inatos (§§ 30-41). Semelhantemente, expurgar (expurgandi) o intelecto será simplesmente purificá-lo de tudo que ele não é, discriminando sua atividade intelectiva das operações associativas da imaginação e das deduções abstratas da razão (§§ 19-29; §§ 50-90). Remediado, purificado e agindo segundo as leis de sua própria natureza, o intelecto “intelige” plenamente, em sua melhor forma, isto é, da melhor maneira por comparação a si mesmo, superlativamente (optime). E por isso não o faz apenas sem erro – negativamente, ao impedir o falso –, mas sobretudo positivamente, com felicidade, promovendo a verdade. Longe das acepções heterônomas da emendatio, avizinhadas da noção de castigo (inclusive dos castigos autoinfligidos dos ascetas), emendar o intelecto, em acepção espinosana, envolve, antes, uma exortação à autonomia que o intelecto faz a si mesmo: “Emenda-te! Conserva-te sui juris! Não te deixes levar por ideais transcendentes de bondade e de verdade que hão de destituir-te de ti!”. Portanto, a emenda do intelecto pode ser traduzida – como de fato foi em português – por “reforma” e “correção” do intelecto, mas sob a exigência de que o padrão de retidão relativamente ao qual o intelecto será tornado co-reto seja sua consistência interna, isto é, desde que a forma a ser conquistada seja sua própria forma, de modo que a forma e a norma do verdadeiro sejam as que estão efetivamente dadas no que o intelecto é e faz naturalmente. Em tal medicina, a saúde não é um dever ser, um fim extrínseco, mas o cultivo à perfeição do já dado na natureza mesma do intelecto. O traço normativo da norma da verdade não se opõe ao factual, pois essa norma prescreve que ela própria só seja tomada quando estiver efetivamente instanciada: “norma da ideia verdadeira dada”. Essa exigência recíproca entre o que é de direito e o que é de fato é, pois, a chave para que se entenda a noção de método que daí deriva: o método não é para que adquiramos a verdade, pois não se dá método a não ser que primeiro se dê uma ideia verdadeira qualquer (§ 38); o método é para que não percamos, alienados, o verdadeiro que já está junto de nós.




  Assim como, para Espinosa, a paz não é a mera ausência de guerra e a certeza não é a mera ausência de dúvidas, assim também a saúde espinosana é uma presença afirmativa, e não a mera ausência de doença. E nisso a medicina mentis de Espinosa é, simultaneamente, muito atual e consideravelmente antiga. É atual, porque antecipa os escrúpulos sanitários que levaram, por exemplo, a Constituição da Organização Mundial da Saúde a definir, em 1948, a saúde como não sendo a mera “ausência de doença ou enfermidade”, mas sim um estado positivo, ambiciosamente caracterizado como “um estado de completo bem-estar físico, mental e social”.19 Mas é simultaneamente antiga, porque, como sabem os mais cultos sanitaristas, que leram o capítulo sobre a medicina antiga na Paideia, de W. Jaeger,20 a definição da OMS tem vetustas raízes na medicina hipocrática.




  Espinosa possuía em sua biblioteca uma edição, de 1554, em dois volumes, dos tratados médicos hipocráticos.21 Neles, Espinosa poderia encontrar a concepção antiga do médico mais como um médico de sãos do que de enfermos, preocupado com os cuidados que o cidadão precisa devotar a si mesmo para promover sua saúde individual e a de sua comunidade, para prevenir-se das doenças e, apenas quando eventualmente acometido por algum mal, erradicá-lo. E mesmo nesse último caso, o médico não se vê senão como um ajudante da natureza, a qual, a seu ver, ajuda a si mesma através dele. Tais cuidados, mais edificantes e profiláticos do que erradicadores, são os que a apropriação latina da cultura helenística chamará de cura sui (os cuidados de si), dos quais uma das partes mais importantes era justamente a higiene. Mas, diversamente do que hoje se entende por esse nome, a higiene dizia respeito também à dieta, à ginástica e, em última análise, a um são regime de vida como um todo. Ademais, nessa mesma tradição, Espinosa poderia colher noção antiga de saúde como isomeria (igualdade proporcional das partes do corpo) e isonomia (igualdade proporcional das regras de funcionamento de cada parte), contrapostas à noção de doença como monarcheia, isto é, poder desproporcional de uma única parte que usurpa, com suas regras privadas, o lugar do próprio todo complexo. Essa perspectiva mantém relações com a teoria da forma do verdadeiro – isto é, da adequação – no Tratado da emenda do intelecto: no todo da ideia adequada, suas partes se compõem sem se confundirem e sem prevalecerem uma sobre a outra, assim como – numa imagem orgânica dessa relação parte-todo, dada por Espinosa na Carta XXXVII – o quilo e a linfa, dentro do corpo humano, unem-se na composição do fluido complexo a que chamamos sangue, sem, no entanto, deixarem de ser quilo e linfa, com suas leis próprias de funcionamento (ainda que devam ajustar-se um ao outro sob seu regime de coexistência no todo do sangue).22




  E também cumpre destacar nessa concepção hipocrática de saúde e doença o papel decisivo desempenhado pela ideia de proporção entre os princípios constitutivos dos corpos naturais (água, ar, terra, fogo). A proporção não é uma quantidade absoluta e diretamente assinalável, mas, antes, uma quantidade de segunda ordem, uma ratio, ou seja, algo que só se determina secundariamente a partir das relações entre as quantidades de primeira ordem. Estas podem variar e até mesmo devem variar (e.g. há que beber mais ou menos água conforme a estação do ano seja de estio ou de chuvas), mas de modo que a razão entre as quantidades no corpo permaneça constante ou – nos casos mais graves – se restabeleça. Em decorrência disso, a doença não é vista como tendo algo de positivo pelo que se afirmaria como doença: ela nada mais é do que uma desproporção entre as partes, e nunca uma dessas partes em si mesma e por si mesma (não faria sentido supor que a água, o ar, a terra ou o fogo fossem bons ou maus em si mesmos, nem são, tampouco, antígenos). Da mesma forma, na medicina da mente espinosana, não há que extirpar, por exemplo, as associações imaginativas ou as abstrações racionais, mas, antes, que buscar – numa engenhosa curadoria – um arranjo de modos de perceber e de conteúdos perceptivos, organizados por uma arte de encontrar proporções (a moderatio). E se é possível, nalgum sentido, falar de uma primazia do intelecto no Tratado da emenda, isso só será aceitável na medida em que é justamente o intelecto que pode compreender de modo adequado as conveniências, as oposições e sobretudo as diferenças entre os próprios modos de percepção (entre os quais ele mesmo se situa). Percebendo intelectualmente os próprios modos de perceber, a lógica espinosana, qual a medicina hipocrática, haverá de compreender, caso a caso, em que situações imaginação, razão e intelecto convergem, em que situações eles se opõem e em que situações suas diferenças os tornam reciprocamente complementares ou apenas não interferentes. Por outras palavras: a lógica de Espinosa – como medicina mentis que recebe uma importante contribuição hipocrática – é a que fará coincidir perfeitamente o primado do intelecto com a coexistência simultânea, isonômica e proporcional – por que não dizer: democrática? – dos múltiplos modos de perceber.




  Causalidade do exercício: o martelo de dois malhos e a descoberta da imanência




  A fim de aprofundar a compreensão da emenda do intelecto como lógica e como medicina da mente, há que trazer à consideração, sob essa antiga noção dos cuidados de si, os dois subtítulos que o Tratado da emenda do intelecto recebe quando de sua publicação, em 1677, nas edições latina e holandesa das Obras póstumas de Espinosa. Nelas, o opúsculo recebeu, respectivamente, os seguintes títulos completos: Tractatus de intellectus emendatione, et de viâ, quâ optimè in veram rerum cognitionem dirigitur, ou seja, Tratado da emenda do intelecto e da via pela qual ele é mais bem dirigido ao verdadeiro conhecimento, das coisas; e Handeling van de Verbetering van ’t Verstand en te gelijk van de Middel om het zelfde volmaakt te maken, ou seja, Tratado da emenda do intelecto, assim como do método para fazê-lo perfeito.




  Ora, em razão da atribuição dos dois subtítulos à mesma obra, pode-se ver claramente, em primeiro lugar, que, de fato, como era a demonstrar, o Tratado da emenda do intelecto assume para si a tarefa da qual a parte V da Ética se desobrigava: tratar da maneira e da via de aperfeiçoar/perfazer o intelecto. Além disso, em segundo lugar, também é possível começar a compreender como se dá esse aperfeiçoamento ou perfazimento do intelecto: o caminho do qual fala o subtítulo latino deve conduzir o caminhante ao verdadeiro conhecimento das coisas, mas, segundo as exigências do subtítulo holandês, deve ser um caminho que, ao ser percorrido, torna-se um meio de modificação do caminhante, aperfeiçoando-o. A via é, portanto, de mão dupla: ela flui em direção ao objeto (o conhecimento das coisas, rerum), ao mesmo tempo que reflui sobre o sujeito; e vice-versa, uma vez que, aperfeiçoando o intelecto, ela também torna mais perfeito o conhecimento que ele tem das coisas.




  Tal interpretação pode ser confirmada por diversas ocorrências desse mesmo movimento de mão dupla ao longo de todo o Tratado da emenda do intelecto. Os §§ 39-40, por exemplo, descrevem claramente uma circulação objetivo-subjetiva, estabelecendo a proporção direta entre o aumento na quantidade de coisas que a mente entende (quò plura de Naturâ intelligit) e o aperfeiçoamento do conhecimento que ela tem de si mesma (mentem eò melius se intelligere), e vice-versa. Essa circulação virtuosa entre o aperfeiçoamento do conhecedor e a ampliação do conhecido também pode ser encontrada na famosa analogia espinosana do martelo, nos §§ 30-32, em que, numa simetria entre o desenvolvimento do trabalho material e o do trabalho mental, pode-se constatar a conversão da força de trabalho em instrumentos de trabalho, desses instrumentos em obras e destas últimas, por sua vez, em ainda outros instrumentos e outras forças de trabalho.




  

    Mas, assim como no início os homens puderam fazer, com instrumentos inatos [innatis instrumentis], algumas coisas muito fáceis, ainda que trabalhosa e imperfeitamente, e, confeccionadas estas, confeccionaram outras mais difíceis, com menos trabalho e mais perfeição, e assim, gradativamente [gradatim], passando das obras mais simples [ab operibus simplicissimis] aos instrumentos [ad instrumenta], e dos instrumentos [ab instrumentis] a outras obras e outros instrumentos [ad alia opera, & instrumenta], chegaram a perfazer tantas e tão difíceis coisas com pouco trabalho; assim também o intelecto, por sua força nativa [vi suâ nativâ], faz para si [facit sibi] instrumentos intelectuais [instrumenta intellectualia], com os quais adquire outras forças [alias vires] para outras obras intelectuais [ad alia opera intellectualia], e, a partir destas obras [et ex iis operibus], outros instrumentos [alia instrumenta], ou seja, o poder [seu potestatem] de investigar mais além, e assim continua gradativamente até atingir o cume da sabedoria.


  




  Trata-se, sem dúvida, de uma circulação entre as dimensões subjetiva (do fazedor: os homens, o intelecto) e objetiva (do feito: instrumentos, obras) no trabalho (labor), mas que agora se explicita como sendo também uma circulação práxico-poiética – isto é, uma circulação entre o agir e o produzir – própria do exercício, bem expressa pelo provérbio latino “Fabricando fit faber”: “É fabricando que se fabrica o fabricante”. Por seu trabalho de produção de instrumentos e de obras (um trabalho poiético, que corresponde a uma arte, a uma técnica), o fabricante também se torna uma obra de si mesmo, na medida em que ele desenvolve um habitus (que corresponde à dimensão práxica desse mesmo trabalho e que aponta para uma ética). Essa noção de exercício, vinculada à lógica, está igualmente explicitada no subtítulo da tradução holandesa da primeira parte dos Pensamentos metafísicos,23 de Espinosa, mas, nesse contexto, à maneira de uma crítica à lógica e à filosofia escolástica:




  

    O fim e o objetivo desta parte é mostrar que a Lógica [Redenkonst] e a Filosofia comuns só servem para exercitar [oeffenen] e fortalecer [versterken] a Memória [geheugenis], a fim de que recordemos bem as coisas que se nos mostram a cada passo, sem ordem nem conexão [en zonder orde of t’zamenhanging], através dos sentidos [zinnen], e que, por isso mesmo, só afetam nossos sentidos mas não servem para exercitar o Intelecto [verstant].24


  




  Para Espinosa, portanto, a lógica tradicional exercita e fortalece apenas a memória, organizando, por meio de uma técnica racional, os conteúdos das percepções sensoriais, adquiridas sem ordem ou conexão. Mas essa lógica não exercita o intelecto, o que significa que ela não realiza a atividade de aperfeiçoamento intelectual que é justamente o que o Tratado da emenda do intelecto se propõe a realizar, segundo seu subtítulo holandês. Os Pensamentos metafísicos seriam, assim, a versão negativa daquilo de que o Tratado da emenda do intelecto é a versão positiva: o primeiro é a crítica de uma lógica da memória, o segundo, a apresentação de uma lógica do intelecto, isto é, da verdadeira lógica (e, como cada texto é, então, o complemento do outro, isso os torna profundamente ligados no interior do sistema espinosano em toda a sua amplitude).




  Da mesma forma como a cultura filosófica seiscentista é devedora da antiguidade quanto à vinculação entre lógica e medicina, assim também a vinculação entre lógica e exercício encontra suas matrizes na cultura antiga e alcança Espinosa por vários flancos. Tome-se, por exemplo, a seguinte observação de W. Jaeger sobre a ginástica na medicina hipocrática: “É, pois, explicável que o ginasta, como conselheiro experiente no cuidado do corpo, fosse o precursor do médico […]. É desta raiz que brota o uso genial de analogias materiais para interpretar o espiritual […]: ‘o esforço físico é alimento para os membros e para os músculos, o sono o é para as entranhas; pensar é para o homem o passeio da alma’”.25




  Também na tradição platônica – especialmente nos diálogos lógico-metafísicos como Sofista e Parmênides, muito valorizados pela vertente neoplatônica que chega ao jovem Espinosa – vários procedimentos que integram os cuidados de si são usados em analogias que procuram caracterizar, em contraste com o sofista, as técnicas do bom dialético.26 A técnica purgativa ou catártica – que, propondo questões ao presunçoso, leva-o a entrar em contradição e, assim, a se abrir conciliatoriamente ao aprendizado – é associada àquilo que, no diálogo Parmênides,27 o velho filósofo que empresta seu nome à obra recomenda como uma ginástica (gymnasia) mental necessária a todo aquele que almeje sinceramente a verdade. Tal ginástica consistiria numa antilogia, isto é, num exercício de contradizer e refutar todos os desdobramentos combinatórios de uma tese, a fim de treinar o estudante na defesa de toda e qualquer posição, de modo que ele se habitue à argumentação filosófica.




  No Organon, de Aristóteles, também ocorre certa noção de ginástica ou exercício lógico, ligada especialmente aos Tópicos.28 Estes, com efeito, prestam-se, entre outras coisas, a exercitar, qual numa ginástica (gymnasia) mental, a arte dialética. A lógica, nesse nível, figura como um exercício preparatório, mantenedor e fortalecedor das habilidades mentais requeridas nos debates filosóficos. E os topoi – lugares-comuns dos debates dialéticos – são como os movimentos argumentativos básicos, os golpes ou passos fundamentais que devem ser treinados para um preparo espiritual, análogo ao exercício físico feito pelo lutador ou por outros esportistas a fim de preparar-lhes o corpo e os reflexos para sua aplicação nas competições efetivas.




  Pode-se encontrar um eco moderno dessa concepção antiga da lógica como exercício reflexivo29 do pensamento num dos mais famosos manuais pós-cartesianos de lógica, a Lógica ou arte de pensar (1662),30 de autoria do padre e filósofo Antoine Arnauld (1612-1694) e do professor e escritor Pierre Nicole (1625-1695), manual também conhecido como a Lógica de Port-Royal, em referência à abadia de Port-Royal des Champs, nas proximidades de Paris, que sediava o movimento jansenista de que participavam os autores. Espinosa possuía esse livro em sua biblioteca,31 e – como se verá no Posfácio do presente volume – é extremamente provável que o tenha lido e usado na elaboração de suas próprias ideias a propósito dos temas contidos no Tratado da emenda do intelecto, na correspondência com Tschirnhaus e nas cartas conexas. Uma passagem exemplar da compreensão da lógica como exercício reflexivo do pensamento encontra-se no “Primeiro discurso” da Lógica ou arte de pensar, mais precisamente na passagem em que os messieurs de Port-Royal consignam à lógica objetivos concernentes antes à modificação do sujeito que a pratica do que aos objetos aos quais ela se aplica: “Usamos a razão como instrumento para adquirir as ciências, mas devemos usar, ao contrário, as ciências como instrumento para aperfeiçoar a razão”.32 Em contraste com esse tipo de instrumento, desponta nessa frase outro tipo, bastante desejável, que, ao ser usado, em vez de se gastar, torna-se mais e mais forte e afiado e transforma tanto o objeto quanto o trabalhador, como o martelo de Espinosa: faca de dois gumes, martelo de dois malhos. Detalhe interessante: logo após a passagem da Logique citada, seus autores aconselham as pessoas sábias a se envolverem com as ciências, não para empregar (faire l’emploi de) as forças de sua mente, mas para ensaiá-las (en faire un essai). Mas, na primeira edição de 1662, a palavra “ensaio” era originalmente “exercício” (“exercice”). E o interesse desse detalhe é justamente que ele permite caracterizar o uso instrumental da razão, criticado por essa tradição, como um uso da razão que a emprega, mas não a exerce nem exercita.




  Um trabalho da razão sem o exercício de si – entregue aos resultados produzidos, sem refluir sobre o agente – é justamente o que, antes dos messieurs de Port-Royal, o próprio Descartes já censurara na lógica escolástica. Veja-se, a propósito, o final da regra X, nas Regras para a direção do engenho,33 em que Descartes justifica sua omissão das regras silogísticas da lógica aristotélico-escolástica (vulgaris Dialectica), explicando que, nelas, a razão se apoia sobre a força da necessidade formal da dedução e se exime do trabalho (ferietur) de uma consideração evidente e atenta da própria inferência (ipsa illatio). É necessário, insiste Descartes, estarmos particularmente cautelosos (praecipue caventes) para que nossa razão não cesse de trabalhar, ficando ociosa (ne ratio nostra ferietur). Pois há sempre o risco de ficarmos seduzidos pela capacidade dos mecanismos formais de nos levar ao resultado correto, delegando, então, a eles a autoridade sobre a conclusão (mesmo que, na realidade, a confiança nesses mecanismos não tenha vindo deles mesmos, mas de uma primeira aferição de sua eficácia a partir de verdades intuitivamente conhecidas de antemão). E esse mesmo tipo de crítica a uma dedução cega é elaborado por Descartes, no Discurso do método,34 contra a maneira como a própria álgebra – da qual Descartes é um entusiasta! – era costumeiramente ensinada, a saber, com uma tal submissão do pensamento a certas regras e cifras, que essa ciência fica impedida de cultivar o intelecto.




  A filosofia de Espinosa recolhe, intensifica e faz um uso próprio dessas matrizes históricas, encontrando na estrutura do exercício uma causalidade em que o resultado do trabalho (o efeito) não se separa do trabalhador (a causa), formando um todo com ele, bem de acordo com a reversibilidade entre obra e força, ilustrada pela analogia do martelo. Entre a força e a obra está o instrumento, que tanto pode ser o puro nexo que as reúne e as faz fluírem e refluírem uma na outra quanto um intermediário interposto que as separa e distancia. Tal ambivalência da instrumentalidade35 torna compreensível que o jovem Espinosa insista muito nos limites do modo raciocinativo de conhecer. Porque o mais terrível das inferências racionais é precisamente que elas não erram! E por isso podemos – se não dispusermos de outra norma de verdade – nos contentar em meramente acertar, sem nada entender. No Breve tratado (II, XXVI, § 6), Espinosa diz que o raciocínio não é o mais importante, mas apenas uma escada (trap) que nos alça ao lugar almejado. Ora, maduro ao ponto de pressentir os riscos latentes nas promessas de emancipação vindas da cientificidade moderna que acabava de nascer, o jovem Espinosa, no Breve tratado e no Tratado da emenda do intelecto, alerta-nos quanto ao perigo de que, fetichistas, entretenhamo-nos mais com a escada do que com aquilo e aqueles a que ela deveria servir. Nessa chave interpretativa, ganha toda relevância a seguinte declaração, feita no § 16 do Tratado da emenda do intelecto, logo depois de haverem sido prescritas a medicatio e a expurgatio: “qualquer um já poderá ver que quero dirigir todas as ciências para um só fim e escopo: chegar à suma perfeição humana”.




  Não por acaso, nos §§ 1-18, ou seja, no proêmio de nosso Tratado, o sumo bem (summum bonum) a que se orienta toda a filosofia de Espinosa não será uma obra que se realiza de uma vez por todas, reificada, mas a fruição de certa natureza humana (§ 14), isto é, uma forma de vida, ou, como Espinosa prefere dizer, um institutum vitae (§ 3). E tal fruição será tanto maior quanto mais inclusivo ou comunicável de si for tal bem, isto é, tal forma de vida:




  

    Depois que a experiência me ensinou serem vãs e fúteis todas as coisas que frequentemente ocorrem na vida comum, e como via que todas as coisas pelas quais e as quais eu temia não tinham em si nada de bom nem de mau senão enquanto o ânimo era movido por elas, finalmente resolvi inquirir se se daria algo que fosse um bem verdadeiro e comunicável de si [sui comunicabile], e só pelo qual, rejeitados todos os demais [rejectis caeteris omnibus], o ânimo fosse afetado; mais ainda, se se daria algo pelo qual, descoberto e adquirido, eu fruísse, pela eternidade, de uma alegria contínua e suprema.


  




  Essa comunicabilidade quer dizer, por certo, que muitas pessoas36 devem poder fruir conjuntamente dessa vida, tendo seus intelectos emendados e seus desejos em complexa e dinâmica concórdia. Mas há ainda outro aspecto dessa comunicabilidade que diferencia ao extremo o sumo bem frente àqueles que ordinariamente são buscados na vida comum. E a compreensão desse aspecto, que não é senão sua vivência, trouxe ao narrador – sinédoque da humanidade37 – uma “outra norma da bondade”. Ora, para que se compreenda esse segundo aspecto, mais profundo, da comunicabilidade do bem, juntamente à norma libertadora que ele traz consigo, há que considerar o seguinte: a limitação fundamental dos bens ordinários – sua finitude enquanto bens – consistia no fato de que, quando desejados por si mesmos, eles suprimiam todo outro objeto do desejo (“quo maximè impeditur, ne de alio cogitet”, § 4). Se, em certo sentido, a vida comum deve ser deixada para trás e seus bens devem ser rejeitados, é porque a relação com tais bens já promovia uma sorte de rejeição primeira, uma vez que neles o ânimo quedava fixado a tal ponto que – como se dá na inversão fetichista – já não era mais possível saber quem possuía e quem era possuído (§ 7). Fixação, sim, conquanto turbulenta; pois a obsessão típica da vida comum incitava a buscar sempre mais e mais (magis ac magis) do mesmo (§ 5), num estado de inconstâncias constantes em que não vigora a diferença, mas sim a repetição.38 Ora, de modo radicalmente diferente, o narrador descreve, no decisivo § 11, uma dinâmica na qual quanto mais a mente perfazia o ato de pensar num bem realmente infinito, tanto mais ela vivia uma abertura inclusiva à alteridade, e, mais uma vez, quanto mais ela se abria à alteridade, mais pensava naquele infinito.




  

    Eu via unicamente isto: enquanto a mente se ocupava desses pensamentos, ela se afastava daqueles e pensava seriamente sobre o novo instituto, o que me foi de grande consolo. Pois via que aqueles males não eram de tal condição que não admitissem ceder aos remédios. E, embora no início esses intervalos fossem raros e durassem por um espaço de tempo bastante curto, eles foram mais frequentes e mais longos depois que o verdadeiro bem se fez mais e mais conhecido a mim [postquam verum bonum magis ac magis mihi innotuit]; especialmente depois de eu ter visto que a aquisição de dinheiro ou o prazer lascivo e a glória são obstáculos enquanto são buscados em vista de si mesmos, e não como meios para outras coisas; porém, se são buscados como meios [si tanquam media quaeruntur], então terão moderação [modum tunc habebunt] e de jeito nenhum serão obstáculos, mas, ao contrário, muito conduzirão para o fim [ad finem multum conducent] em vista do qual são buscados, como mostraremos no seu devido lugar.


  




  A outra norma da bondade – assim vivencialmente descoberta, porque concretamente praticada – consistiu na compreensão de que só há de ser infinita e paradigmaticamente bom algo que, ao ser desejado por si mesmo, restitua, ou melhor, emende tudo mais que, sem ele, não permitia nada mais. Por isso, a vivência descrita no § 11 não consiste em rejeitar os bens ordinários, mas em recolocá-los como meios, condição em que terão moderação. O sumo bem, por ser realmente summum, não vai isolar-se da vida comum da mesma maneira como esta tendia a se isolar dele (armadilha na qual cai o asceta, que, afinal, nada mais é do que um fetichista às avessas). O asceta, em nome de um supremo bem transcendente, extramundano, oposto à finitude, nega esta última, isola-se da vida social e recusa o mundo. No fundo de sua segregação moral está a cisão metafísica entre o mundano e o divino, ao passo que em toda parte do sistema espinosano está a continuidade integradora entre o finito e o infinito.




  Mas, a fim de concluir este comentário mostrando também o vínculo entre a medicina da mente espinosana e a lógica de base da causalidade imanente, é preciso sublinhar o fato de que o § 11 não descreve senão a realização de um exercício, que apresenta, a partir de um contexto ético, aquele mesmo círculo virtuoso que a analogia do martelo apresenta a partir de um contexto técnico. Lá e cá, dá-se o mesmo círculo virtuoso do exercício, pois exercício é a própria articulação entre a poiésis, a produção, e a praxis, a ação. E essa articulação está no cerne dos debates escolásticos sobre a causalidade imanente e sua especificidade frente à causalidade transitiva. Tomás de Aquino parece ter sido o responsável pela introdução de tais designações para esses dois tipos de causalidade ao comentar direta e indiretamente o livro IX da Metafísica, de Aristóteles.39 A causalidade transitiva, segundo Tomás,40 tem esse nome porque transita (transit) do agente, que é a causa, para o paciente, que recebe uma perfeição, a qual é propriamente o efeito. Por exemplo: o fogo (agente/causa) esquenta uma pedra (paciente), que ganha calor (efeito). Nesse tipo de relação causal, o agente não adquire algo (aliquid), ao passo que o paciente, sim. Já no tipo imanente de causalidade, exemplificada por ações como entender (intelligere), o efeito permanece (manet) na causa, isto é, no próprio agente (in ipso operante), modificando-o, isto é, dotando-o de uma perfeição que corresponde àquele aliquid. Quem entende ganha algo que não tinha e aumenta sua inteligência; entender muda aquele que entendeu. A causalidade transitiva produz uma perfeição no paciente (aperfeiçoa-o); a causalidade imanente instaura uma perfeição no próprio agente (aperfeiçoa-o). E todo o debate escolástico sobre a causa imanente girará em torno de saber se essa perfeição, esse aliquid que se instaura no agente ao agir, (a) nada seria além da pura ação, que não estava no agente antes que ele a executasse, ou se (b) aquilo que o agente conquista quando age inclui também algum produto além da execução da ação. A história desse debate é longa e cheia de nuances, tanto entre os que defendem a posição (a), que corresponderia à ortodoxia aristotélica, quanto entre os que defendem a posição (b), defendida justamente por Tomás em certas fases de sua produção, dando origem a variadas estratégias de apoio entre escolásticos tomistas posteriores. Mas o que importa aqui é que, consultando-se o texto aristotélico de origem, encontra-se um breve parêntese sobre o exercício (1050a13), no qual se diz que aqueles que se exercitam (meletôntes) subvertem a teleologia que Aristóteles considera natural para as produções, de modo que, por exemplo, não possuem a arte de construir para construir, mas, ao contrário, constroem para possuir a arte, de maneira que algo se produz de ambos os lados: no agente (um poder ativo de construir) e no paciente (um estudo de casa, talvez ainda rudimentar, mas que, para Espinosa ao menos, já poderá começar a abrigar o construtor, permitindo-lhe, depois, construir mais e melhores casas).




  Ora, o método, em Espinosa, desempenha essa função. As definições de figuras geométricas – dadas ao longo do texto como exemplos de ideias adequadas – não importam por si mesmas. O círculo, a esfera e outros exemplos matemáticos são estudos em que o intelecto se exercita na causalidade imanente. Ou seja, o exercício intelectual de pensá-los, além de resultar em uma real intensificação da força de entender, permite, justamente, entender mais e melhor a estrutura dessa causalidade praticada pelo intelecto ao produzi-los. Dá-se, pois, a ocasião para que o intelecto medite – que é uma das traduções possíveis do verbo grego “meletáô” – sobre sua própria relação causal com seus conceitos, bem como sobre a relação causal de seus conceitos com as propriedades que deles se deduzem e que se seguem de seus ideados, esclarecendo-se a si mesmo acerca da imbricação entre inerência e consequência, bem como sobre o todo e a parte em uma mereologia causal.41 Como já dito, o método – definido como reflexão e conduta a partir da norma de uma ideia verdadeira dada42 – não é para nos levar à verdade, mas para que não a percamos. Mas agora é possível acrescentar: o método é proposto para que não a percamos, reconhecendo em nós mesmos a forma do verdadeiro em sua estrutura causal, dissipando, destarte, preconceitos e mal-entendidos sobre a causalidade e que poderiam prejudicar a compreensão do tipo de nexo que conecta a causa primeira com todas as coisas. Fazendo-o, simultaneamente fortalecemos e ampliamos a presença de ideias verdadeiras em nós (segunda parte do método) e reordenamos a fabrica de nossa mente (terceira parte do método) rumo à ideia da causa primeira de todas as coisas, ideia que será, ela própria, a causa primeira de todas as nossas ideias:




  

    o método deve prestar estas coisas: primeiro, distinguir a ideia verdadeira de todas as demais percepções e coibir a mente a afastar-se das demais percepções. Segundo, dar regras para que coisas desconhecidas sejam percebidas conforme tal norma. Terceiro, <e finalmente,> constituir uma ordem para não nos cansarmos com inutilidades.


  




  Questões sobre o inacabamento  do Tratado da emenda do intelecto





  Tomado como lógica de base da causalidade imanente, que é como o Tratado da emenda do intelecto se apresenta no contexto de apreciação aqui proposto, compreende-se que esse opúsculo de juventude, inacabado e póstumo, não fica, porém, desalojado na madura filosofia espinosana.




  Entretanto, não poucos intérpretes pensam o contrário. Por exemplo, comentando o inacabamento do Tratado da emenda do intelecto, F. Alquié – para quem tal inacabamento foi, isso sim, uma renúncia definitiva – escreve: “se Espinosa renunciou a escrever um tratado sobre o método, é porque seu sistema exclui todo método no sentido exato dessa palavra, ou seja, toda via, todo caminho que conduz, como que por etapas, o homem à verdade […] É necessário instalar-se, desde o início, no nível da Realidade suprema […] e o único método aceitável consistirá na leitura da Ética seguindo a ordem que ela propõe”.43




  Mas o que leituras desse jaez atenuam, fazem passar despercebido, deixam esquecido ou encobrem é que o Tratado da emenda do intelecto justamente não trata de um caminho que conduz, como que por etapas, o homem a uma verdade que ele não tem. O “cume da sabedoria” (culmen sapientiae) nada mais é do que o reconhecimento da presença constante da potência de Deus em nós, da qual nossa potência de pensar ideias adequadas e de agir como causas adequadas é uma expressão finita.




  Colocado – como no presente volume – ao lado da correspondência entre Espinosa, Tschirnhaus e Schuller, das outras cartas conexas, da Medicina da mente e dos elementos complementares trazidos por esta Introdução, o Tratado da emenda do intelecto pode ser entendido como uma exposição – ética e epistêmica – sobre a vivência da imanência contida na causalidade do exercício, no âmbito de uma ontologia das ideias desenvolvida pelos esforços quinhentistas e seiscentistas de reforma da lógica. Um texto juvenil e inacabado, mas que, por tudo que já foi dito, estaria em plenas condições de ser o objeto da descrição definida através da qual Espinosa – na Carta VI, a Oldenburg, no início de 1662 – se refere a um misterioso opúsculo sobre a gênese de todas as coisas e seu nexo com a causa primeira… e também sobre a emenda do intelecto.




  A Carta VI integra a correspondência completa entre Espinosa e o teólogo, diplomata e secretário da Royal Society of London for Improving Natural Knowledge Henry Oldenburg, publicada em 2021 pela Autêntica Editora, também com introdução e tradução primorosas de Samuel Thimounier. Como a referida passagem dessa carta é de menção obrigatória quando se trata da história de composição do Tratado da emenda do intelecto, Ferreira a recupera, muito brevemente, no presente volume, na nota em que comenta o título do tratado,44 deixando à conclusão desta Introdução a tarefa de comentá-la com um pouco mais de vagar.




  Em agosto de 1661, pouco depois de retornar de Rijnsburg, onde visitara Espinosa e com ele conversara sobre Deus, a extensão e o pensamento infinitos, a alma e o corpo, Oldenburg – alemão radicado na Inglaterra – dá início, desde Londres, à mais volumosa troca de cartas do epistolário espinosano. Oldenburg está interessado na articulação de temas teológicos e metafísicos com a questão dos fundamentos mecanicistas da nova ciência experimental praticada no grupo que daria origem à Royal Society – o chamado Colégio Invisível, de Robert Boyle (1627-1691), considerado o pai da química moderna – e, por conseguinte, também está interessado nas diversas estratégias teóricas mais recentes de superação do animismo e das formas substanciais da tradição escolástica. Ele pede que Espinosa lhe explique, por exemplo, como entende “a verdadeira discrepância entre a extensão e o pensamento” e que se posicione quanto às filosofias de Descartes e de Bacon. Nesse espírito, os missivistas, ao longo das seis primeiras cartas, também trocam textos de metafísica e de filosofia natural, e, ao comentá-los, começam a perceber suas próprias diferenças quanto ao uso de conceitos centrais nessas áreas.




  Os dois textos intercambiados são, da parte de Espinosa, um anexo com axiomas, definições e proposições que viriam a ser recuperados e reorganizados na Ética até a altura da quarta proposição, enviado por Espinosa a Oldenburg por ocasião da Carta II (setembro de 1661), e, da parte de Oldenburg, Certos ensaios filosóficos, concernentes à filosofia natural, de autoria do futuro presidente da Royal Society, Robert Boyle, enviados por Oldenburg a Espinosa por ocasião da Carta V (outubro de 1661).




  Na Carta VI, Espinosa comenta longamente os experimentos de Boyle sobre o nitro, descritos nos Ensaios e refeitos pelo próprio Espinosa, e discute criticamente o estatuto epistêmico desses experimentos, especialmente no que diz respeito ao uso que Boyle aí faz do conceito de demonstração. Quase ao final da carta, Espinosa menciona uma “nova questão” trazida por Oldenburg, mas que, a bem dizer, já vinha sendo posta de maneira mais ou menos indireta pelo missivista – e evitada por Espinosa – nas cartas anteriores, qual seja, a pergunta pelas consequências da validade irrestrita da versão espinosana do princípio de razão suficiente. Tal princípio, em sua formulação tradicional, afirma que, do nada, nada se faz e que, portanto, tudo que está no efeito já deveria estar disponível – suficiente ou mais abundantemente – na causa, donde se segue, agora nas palavras de Espinosa, que “coisas que nada têm em comum não podem ser causa uma da outra” (que era o quarto axioma contido no referido anexo). Ora, objetava Oldenburg, formalmente Deus nada tem em comum com as coisas criadas, mas, mesmo assim, é tido por quase todos nós como causa delas. O axioma da causalidade, tal como empregado por Espinosa, parecia, portanto, ou impedir essa causalidade sem comunidade pressuposta pela transcendência do Criador, ou simplesmente ser desmentido por ela. Pior ainda: se, como defendido no anexo, uma substância nada pode ter em comum com outra substância, então, em razão do axioma, uma substância não poderia ser causada por outra nem por Deus, e, consequentemente, todas, ao existirem, teriam existências independentes de tudo mais, como causas de si mesmas, como se elas próprias fossem deuses. Portanto, concluía Oldenburg, a filosofia espinosana parecia colocar a perder a conexão da causa primeira com todas as coisas criadas, bem como a conexão das próprias criaturas entre si, numa total desarticulação ontológica da realidade.




  Em um primeiro momento,45 Espinosa se limitara a reconhecer que, de fato, sua filosofia recusa abertamente que Deus nada tenha em comum com todas as coisas criadas. Mas, como Oldenburg insistisse em que tudo continuaria mal amarrado – qual vassouras soltas – enquanto não lhe fosse explicado “por qual causa e de que modo” (“à quâ causa et quomodò”) as coisas começaram a ser e “com que nexo elas dependem da causa primeira” (“et quo nexu à primâ causa dependeant”), Espinosa finalmente escreve, na Carta VI, o trecho que interessa ao estudo da gênese do Tratado da emenda do intelecto:




  

    No que atina à tua nova questão, a saber, como as coisas começaram a ser [quomodo res coeperint esse] e com que nexo dependem da causa primeira [quo nexu a prima causa dependeant], compus [composui] sobre esse assunto e também sobre a emenda do intelecto [et etiam de emendatione intellectus] um opúsculo inteiro [integrum opusculum], em cuja descrição e emenda [descriptione et emendatione] estou ocupado [occupatus sum]. Mas às vezes desisto [desisto] da obra, porque ainda não tenho nenhuma decisão certa acerca de sua publicação. De fato, temo [timeo] que os teólogos de nosso tempo se ofendam e invistam contra mim, que tenho completo horror a rixas, o ódio com que estão acostumados. Esperarei teu conselho acerca desse assunto, e para saberes o que está contido nessa minha obra [in meo hoc opere] que possa ser um empecilho aos pregadores, direi que considero como criaturas muitos atributos que, por eles e pelo menos por todos os conhecidos por mim, são atribuídos a Deus; e, ao contrário, outros que, por causa de preconceitos, são considerados por eles como criaturas, eu sustento que são atributos de Deus e que foram mal entendidos por eles; e também não separo Deus da natureza [Deum a natura non ita separem], tal como fizeram todos de que tenho notícia.


  




  A pergunta pelo nexus que liga todas as coisas à causa primeira – pergunta que leva Espinosa a explicitar o núcleo potencialmente ofensivo de sua metafísica junto aos teólogos de seu tempo: Deus e a natureza são uma só e mesma substância – não é propriamente respondida aqui, em que nosso filósofo apenas informa que já compusera (note-se o pretérito perfeito: “composui”) um opúsculo inteiro (integrum), que trata também (et etiam) da emenda do intelecto. Como puderam saber, depois de 1677, todos os leitores das Obras póstumas, o nome do nexo causal solicitado por Oldenburg é causalidade eficiente imanente.




  Seria o Tratado da emenda do intelecto o tratado aludido na Carta VI? Não há ponto pacífico quanto a isso entre os pesquisadores. Para os que adotam uma perspectiva como a de Alquié,46 a teoria desse nexo causal não é contemplada pelo texto que ficou conhecido como Tratado da emenda do intelecto, o qual, além disso, não teve sua composição concluída, ao contrário do que é conotado pelo pretérito perfeito – “compus” – anteriormente destacado.




  Ademais, como se não bastassem essas dificuldades, o problema da associação entre o integrum opusculum e o Tratado da emenda do intelecto aumenta ainda mais quando, no século XIX, é redescoberto o Breve tratado, que ficara de fora das edições de 1677, talvez por ter um conteúdo muito semelhante ao da Ética, porém, sob um tratamento menos amadurecido e elaborado do que nesta última. Entretanto, justamente porque o Breve tratado contempla muitos dos mesmos conteúdos da Ética, entre eles a causalidade imanente, abriu-se, desde então, a possibilidade de que talvez fosse esse outro texto, e não o Tratado da emenda do intelecto, o verdadeiro referente do integrum opusculum mencionado em 1662 a Oldenburg na Carta VI.




  A história das hipóteses sobre quais seriam as relações entre o integrum opusculum, o Tratado da emenda do intelecto, o Breve tratado e a Ética divide-se resumidamente em três fases principais47:




  

    • Final do século XIX: anterioridade do Breve tratado, equivalência do integrum opusculum ao Tratado da emenda do intelecto e caracterização deste como uma introdução à Ética.




    É sobretudo com a primeira edição das obras completas de Espinosa a incorporar o Breve tratado – a edição de J. Van Vloten e J. P. N. Land, de 1882-1883 – que surge o problema da determinação do arranjo editorial e do lugar relativo do Breve tratado e do Tratado da emenda do intelecto no desenvolvimento do corpus spinozanum. Van Vloten e Land procedem de acordo com a hipótese, predominante no final do século XIX, de que o Breve tratado seria o mais antigo texto de Espinosa, e que o Tratado da emenda do intelecto corresponderia a um estágio mais desenvolvido na elaboração do sistema, situando-se como uma introdução metodológica à ordem geométrica da Ética. D acordo com isso, a edição de Van Vloten e Land situa o Tratado da emenda do intelecto antes da Ética, compondo uma unidade no volume I da edição, ao passo que o Breve tratado fica situado em outro volume, como um complemento.




    • Início do século XX: anterioridade do Breve tratado, equivalência do integrum opusculum à conjunção do Tratado da emenda do intelecto com o Breve tratado e caracterização do Tratado da emenda do intelecto como uma introdução ora à Ética, ora ao Breve tratado.




    Já numa segunda fase, no início do século XX, Carl Gebhardt – responsável pela edição das obras completas de Espinosa que se tornou canônica desde então (a Spinoza Opera, de 1925) – aventou uma relação mais complexa entre Tratado da emenda do intelecto, Breve tratado e Ética, que melhor responderia às dificuldades emergidas da Carta VI. Gebhardt introduziu e refinou a hipótese que ficou conhecida como a do opusculum bipartitum, ou seja, a hipótese de que o integrum opusculum mencionado na Carta VI uniria em seu interior tanto o Breve tratado quanto o Tratado da emenda do intelecto. Numa monografia de 1905, Gebhardt apresenta uma primeira versão dessa hipótese, considerando que, na unidade do suposto díptico, o Breve tratado seria a parte inicial, e o Tratado da emenda do intelecto, mais maduro, seria a parte final, a qual, por sua vez, levaria o leitor ao pórtico da Ética, encadeando as três obras conceitual e cronologicamente. Mas, 20 anos depois, em sua edição das Spinoza Opera, Gebhardt refina essa hipótese e passa a considerar que, na ordem interna do opúsculo bipartido, o Tratado da emenda do intelecto seria, na verdade, a parte inicial, constituindo uma introdução não à Ética, mas sim ao Breve tratado, só que uma introdução escrita posteriormente ao texto a que ela introduz, de acordo com o consenso vigente de que o Tratado da emenda do intelecto exprimiria um estágio mais maduro da filosofia espinosana. Consequentemente, de acordo com essa interpretação, todas as referências que o Tratado da emenda do intelecto faz àquilo que amiúde Espinosa aí denomina como sua Philosophia remeteriam ao Breve tratado, e não à Ética. Não obstante, quanto ao lugar editorial do Tratado da emenda do intelecto no interior das Spinoza Opera, Gebhardt o conserva antes da Ética, no volume II, e situa o Breve tratado – sempre assumido como o mais antigo e incipiente texto filosófico de Espinosa – logo no início do volume I.




    • Final do século XX: anterioridade do Tratado da emenda do intelecto, equivalência do integrum opusculum exclusivamente ao Breve tratado e caracterização do Tratado da emenda do intelecto como uma obra de menor maturidade conceitual.




    É apenas numa terceira fase, no início da década de 1980, com as pesquisas de Filippo Mignini, que se desfaz a preponderância da opinião de que o Breve tratado seria anterior ao Tratado da emenda do intelecto. Com diversos artigos e uma portentosa tradução comentada do Breve tratado para o italiano, Mignini tenta demonstrar que, também do ponto de vista conceitual, essa obra estaria mais afinada com a filosofia madura de Espinosa do que o Tratado da emenda do intelecto, que seria, portanto, incipiente do ponto de vista não só cronológico, como também sistemático. Coerentemente, na mais recente edição das obras completas de Espinosa – a edição francesa bilíngue organizada pela PUF em 2009, com ampla participação de Mignini48 – encontram-se, no volume I, apenas o Tratado da emenda do intelecto e o Breve tratado, nessa ordem precisa. Mignini, porém, vai ainda mais longe e defende que seria o Breve tratado, e apenas ele, sem o Tratado da emenda do intelecto, o referente do integrum opusculum mencionado na Carta VI. E, entre os inúmeros argumentos que Mignini levanta em favor dessa última hipótese, cabe destacar aqui sua observação de que o prefácio do manuscrito seiscentista do Breve tratado – o chamado Manuscrito A49 – afirma que essa obra fora escrita “para que os enfermos do intelecto sejam curados pelo espírito da doçura e da tolerância”. Ora, como o termo latino “emendatio” tem um forte sentido médico ou terapêutico, esse prefácio daria margem para que o Breve tratado também pleiteasse a alcunha de “emenda do intelecto”, dando plausibilidade à hipótese de que seria esta obra, e não o Tratado da emenda do intelecto, o opúsculo mencionado na Carta VI.


  




  A partir dessa terceira fase, é possível detectar uma espécie de perda relativa de prestígio do Tratado da emenda do intelecto entre alguns especialistas. É certo que, já antes de Mignini, existiam interpretações da filosofia de Espinosa que consideravam que o Tratado da emenda do intelecto não ficara inacabado por razões extrassistemáticas, mas sim pela obsolescência de seu projeto próprio – demasiadamente cartesiano – ao longo do desenvolvimento do pensamento autenticamente espinosano.50 A Carta VI falava de desistências ocasionais e incertezas quanto à publicação do integrum opusculum e as atribuía apenas ao temor das retaliações dos teólogos. Mas, se a obra aí referida for apenas o Breve tratado, então o inacabamento do Tratado da emenda do intelecto não poderá mais ter por álibi essas causas externas. E se a isso somarem-se as leituras que creem ter havido não só alguma mudança, mas também uma ruptura ou uma refundamentação no pensamento de nosso filósofo, provocadas pelas crises políticas holandesas que teriam desencadeado a necessidade de redação do Tratado teológico-político (publicado em 1670),51 completar-se-á, então, um quadro interpretativo abrangente que tende a relegar o Tratado da emenda do intelecto a uma espécie de etapa juvenil, de pendor cartesiano, superada dentro da evolução do pensamento de Espinosa.




  Ora, como é possível perceber a partir desse quadro, o fato de que o Tratado da emenda do intelecto não compareça, no presente volume da coleção da Autêntica Editora, nem acompanhado do Breve tratado, nem acompanhado da Ética, nem sozinho, configura uma efetiva quebra de paradigma editorial na história das edições das obras completas de Espinosa, com consequências conceituais importantes. A presente Introdução procurou explicitar, nas páginas anteriores, algumas dessas consequências, fazendo um primeiro passeio por partes dos textos aqui reunidos e adicionando-lhes excertos de outras obras – do próprio Espinosa e de outros autores – juntamente a alguns comentários e análises. Nas páginas que se seguem, serão dados apenas mais uns poucos argumentos suplementares em favor da tese histórica de que o Tratado da emenda do intelecto não foi um texto a que Espinosa teria renunciado. Primeiro, serão comentados alguns aspectos da própria Carta VI, e, depois, na última seção, outra passagem que, mais diretamente do que o prefácio da parte V da Ética, poderia talvez constituir um reconhecimento, na obra magna, do lugar previsto para a ideia de um Tratado da emenda do intelecto – com seu trabalho diacrítico, higiênico e fortalecedor – na complexidade do sistema filosófico espinosano como um todo.




  Verdadeiro, quer a construção exista, quer não




  A bem dizer, a Carta VI não incompatibilizava o uso do pretérito perfeito do verbo “compor” com a afirmação da permanência de um trabalho em andamento (occupatus sum), especificado pelos substantivos latinos “descriptio” (“dar forma”, “transcrever”, “traçar”, “esboçar”, “escrever”, “anotar”) e “emendatio” (em sentido linguístico: “retocar”, “corrigir”, “passar a limpo”, “melhorar”). Uma obra pode, portanto, estar composta e, mesmo assim, continuar submetida a tais processos. Para que se possa entender como um trabalho pode já estar composto e ao mesmo tempo estar em andamento, basta considerar que o próprio verbo “compono” – que, em sentido literal, significa apenas “pôr conjuntamente vários elementos” – também pode significar “compor em pensamento” (semelhantemente ao que se diz na Carta IX52). Assim, o que Espinosa poderia estar dizendo a Oldenburg em abril ou maio de 1662 é que, nessa data, ele já havia terminado de planejar uma obra que, quando ele também viesse a terminar de colocar no papel, com todas as partes previstas, na devida ordem e com a devida revisão, acabaria por versar tanto sobre o nexo da causa primeira com todas as coisas quanto sobre a emenda do intelecto. Embora composta em pensamento, essa obra também poderia estar parcialmente redigida e, por isso mesmo, seguiria recebendo aqueles cuidados para que o texto parcial pouco a pouco fosse se identificando ao que fora concebido. E isso é compatível tanto com as duas hipóteses de opusculum bipartitum conjecturadas por Gebhardt, quanto com a hipótese de uma nova versão ampliada do Tratado da emenda do intelecto que viesse a incluir os “avanços” sobre os fundamentos de física que, em janeiro de 1675, Tschirnhaus diz saber que Espinosa havia feito. Ora, em 1674, Tschirnhaus já dispunha da Ética e, portanto, da chamada Pequena física, isto é, do breve compêndio de física geral contido entre as proposições XIII e XIV da obra magna. Logo, tais avanços consistiriam plausivelmente de ideias não redundantes com a Pequena física e de alguma forma articulados com o método espinosano de descoberta. “Quando conseguiremos teu método de dirigir corretamente a razão para adquirir o conhecimento das verdades desconhecidas, assim como as generalidades na física? Eu soube que recentemente fizeste grandes progressos nesses assuntos [Novi te jam modò magnos in iis fecisse progressûs].”




  A hipótese de uma outra obra, prevista mas não completamente escrita, da qual o texto do Tratado da emenda do intelecto seria o estudo para a primeira parte, uma obra que versasse sobre a medicina da mente e – por assim dizer, mantendo a analogia – sobre a lógica do corpo, ou seja, que realizasse essa reunião entre lógica e física, sugerida pelas palavras de Tschirnhaus, encontra mais algum amparo em frases das últimas cartas de Espinosa, meses antes de morrer:




  

    O que perguntas, se a variedade das coisas pode ser demonstrada a priori a partir só do conceito [cartesiano] de extensão, creio já ter mostrado com suficiente clareza que isso é impossível; e por isso a matéria é mal definida por Descartes por meio da extensão; mas ela deve ser explicada necessariamente por um atributo que exprima uma essência eterna e infinita. Mas talvez um dia [Sed forsan aliquando], se tiver vida suficiente [si vita suppetit], eu trate mais claramente dessas coisas [de his, clariùs tecum agam]. Pois até aqui [Nam huc usque] nada sobre elas me foi permitido dispor ordenadamente [nihil de his ordine disponere mihi licuit]. 


  




  Uma vez que no já citado prefácio da Ética V, Espinosa remeteu a lógica e a medicina para outra parte de seu sistema, não é fácil entender por que, estando de posse de um manuscrito da Ética, conseguido em sua visita à Holanda, em 1674,53 Tschir­nhaus declara a Leibniz, em Paris, entre o verão de 1675 e o verão de 1676, que essa obra de Espinosa seria “sobre Deus, a mente e a beatitude, ou seja, a ideia do homem perfeito, sobre a Medicina da Mente e sobre a Medicina do corpo”.54 Tschirnhaus, nessa data, não possuía o texto do Tratado da emenda do intelecto,55 e a conversa com Leibniz parecia girar, antes, em torno da Ética, cujo manuscrito Espinosa pedira, por prudência, que Tschirnhaus não mostrasse ou entregasse a Leibniz. Não havendo recebido tal autorização de Espinosa, Tschirnhaus limita-se a falar sobre o manuscrito, descrevendo-o, por fim, com essas palavras que as anotações de Leibniz tornaram conhecidas. Então, por que Tschirnhaus diz que a Ética versa, entre outras coisas, sobre a medicina da mente e a medicina do corpo, se o próprio livro, no prefácio da parte V, renuncia a esses conteúdos? Não há, para essa pergunta, uma resposta incontroversa. É possível até mesmo que Leibniz tenha misturado coisas que Tschirnhaus lhe dissera sobre a Ética, livro que Tschirnhaus não tinha autorização de mostrar, com outras coisas que ele lhe dissera acerca de certo tratado sobre a emenda do intelecto, livro de que Tschirnhaus não dispunha na ocasião, mas cujo teor ele conhecia desde seu encontro pessoal com Espinosa e que, à luz do que soubera acerca dos avanços de Espinosa nas generalia sobre a física, ele poderia presumir que estaria de algum modo articulado com um estudo sobre os corpos e sua gênese a partir de uma extensão corretamente concebida. Mas, obviamente, tanto a hipótese de uma obra sobre a medicina da mente (a lógica) articulada com a lógica do corpo (as generalidades da física) quanto a hipótese sobre as causas que levaram Leibniz a anotar sua conversa com Tschirnhaus naqueles termos precisos não passam aqui de conjecturas plausíveis. Entretanto, quando são consultados os prefácios e as advertências ao leitor nas Obras póstumas de 1677, a ideia de um persistente e duradouro trabalho de composição do Tratado da emenda do intelecto impõe-se inequivocamente. Os editores, amigos de longa data de Espinosa e membros do seu círculo mais próximo de estudos filosóficos, afirmam que, sim, o Tratado da emenda do intelecto está entre as primeiras obras do nosso filósofo e que isso se confirma tanto no plano estilístico quanto no plano conceitual do texto. Não obstante, eles insistem em que Espinosa sempre (semper) quis levar esse tratado a termo. Mais ainda, atestam a lentidão (lento gradu) com que seu trabalho de composição – fosse de maneira contínua, fosse de maneira intermitente – avançara vida adentro para Espinosa, pois o correlato de uma pequena velocidade é um grande tempo transcorrido relativamente ao pouco produzido. As causas dessa lentidão e da incompletude derradeira não teriam sido, dessa vez, o medo de retaliações e a ambivalência quanto à publicação, mas sim “o peso da obra, as profundas meditações e a vasta ciência das coisas que eram requeridas para a sua conclusão”. E essa também seria a causa de haver o autor adicionado anotações ao texto, indicando que “aquilo de que trata há de ser mais cuidadosamente demonstrado e mais amplamente explicado, seja em sua Filosofia, seja algures”. Ora, tais anotações sugerem justamente a existência de diversas camadas de redação, sobrepostas ao longo dessa composição lenta, reforçando a percepção do Tratado da emenda do intelecto como um projeto que não ficara abandonado na pré-história juvenil do espinosismo. E esse é o mesmo tom da “Advertência ao leitor”, que – pedindo benevolência a este último quanto à falta de polimento final e quanto às incompletudes dispersas ao longo do texto – garante, porém, que Espinosa sempre teve a intenção de concluir o Tratado da emenda do intelecto, “mas, impedido por outras ocupações e, finalmente, arrebatado pela morte, não o pôde conduzir ao fim desejado”.




  O tratado sem nome: noções comuns, emenda da generalidade e física do universal concreto




  A própria Ética também fornece alguns indícios de que uma obra como o Tratado da emenda do intelecto era prevista no conjunto do sistema. Já foi comentada a referência, um tanto indireta, que se estabelece por meio da noção de lógica, a qual o prefácio da parte V situava em um alhures (non huc) indeterminado. Mas, como já foi antecipado,56 também é admissível que talvez haja ao menos mais  outra referência da Ética ao Tratado da emenda do intelecto. Tal referência estaria situada na parte II, logo depois da dedução do que Espinosa chama de noções comuns (nas proposições 37 a 40) e imediatamente antes da introdução da doutrina dos gêneros de conhecimento (no segundo escólio da proposição 40). Esse contexto preciso da parte II da Ética é bastante significativo para uma menção ao nosso tratado, uma vez que essas duas doutrinas – a dos gêneros de conhecimento e a das noções comuns57 – são partilhadas por ambas as obras, muito embora com diferenças nada negligenciáveis, oferecendo balizas de semelhanças e diferenças que ajudam a situar tais obras, uma em relação à outra.




  As noções comuns, na Ética, são ideias das estruturas relacionais que presidem ubiquamente as interações das partes no todo da natureza, segundo o princípio causal de comunidade já comentado a propósito da correspondência com Oldenburg: coisas que nada têm em comum não podem interagir causalmente. Elas não versam, portanto, sobre a essência desta ou daquela coisa singular, mas sim sobre os elementos comuns que constituem os vínculos da rede em que se dá – para usar uma expressão do Tratado da emenda do intelecto (§ 41, nota p) – o commercium causal entre as partes da natureza. Tais elementos vinculares ou articuladores são chamados, na proposição 37, de “aquilo que é comum a todas as coisas”, mas, remetendo-se ao lema 2 da mesma parte, que reconduz cada elemento comum ao seu próprio atributo substancial (ou pensamento ou extensão), o texto permite entender que se trata aí daquilo que é comum a todas as coisas extensas e daquilo que é comum a todas as coisas pensantes, mas não de algo supostamente comum entre o pensamento e a extensão. Aliás, tais noções não são comuns imediatamente no sentido de estarem presentes na mente de todos os seres humanos, mas apenas na medida em que seus ideados estão presentes em todos os corpos, humanos ou não. Por outras palavras: é somente por versarem acerca de propriedades presentes em todos os corpos que tais noções podem se fazer presentes na mente de todos os seres humanos. Espinosa explica como isso se dá, demonstrando, na proposição 39, que a ideia dos elementos ou propriedades que o corpo humano tem em comum com todos os corpos que lhe afetam (propriedades igualmente presentes no todo e em cada parte do corpo humano e do corpo afetante) é necessariamente adequada na mente que tem por objeto esse corpo humano, visto não haver a mínima chance de que essa ideia conheça seu ideado apenas parcial e incompletamente. E a mesma adequação necessária cabe, como ensina a proposição 40, às ideias que se seguem dessas primeiras, assim como às que se seguem dessas segundas, e assim por diante; de sorte que, como conclui o início do primeiro escólio da mesma proposição, “as noções comuns são os fundamentos de nosso raciocínio [ratiotinii nostri fundamenta]”. Consequentemente, tais noções também são chamadas por Espinosa de axiomas.




  É por isso que, na Ética, a teoria das noções comuns da razão exprime uma confiança bem maior na autonomia do conhecimento racional. Parece não haver grande necessidade de cautela, como nas obras de juventude. Entretanto, há sim, na obra magna, o esboço de todo um programa profilático – diacrítico e, no sentido já exposto, higiênico – relativo ao funcionamento da razão no heteróclito território das noções gerais, território no qual há muito mais do que apenas aquelas noções comuns sempre adequadas, deduzidas entre a proposição 37 e a 40. Com efeito, imediatamente depois de tratar destas últimas, na proposição 40, e tendo em vista introduzir sua teoria dos gêneros de conhecimento, no escólio 2 da mesma proposição, Espinosa dedica o escólio 1 inteiro para evitar que outras noções, também de perfil axiomático, sejam confundidas com os fundamentos seguros de nosso raciocínio e lhes usurpem o posto.




  Esse primeiro escólio seria, então, uma espécie de limpeza de terreno, esboçada a fim de distinguir e separar as ideias verdadeiras da razão das demais percepções semelhantes, garantindo um contexto conceitualmente seguro, livre de equívocos, para a introdução dos gêneros de conhecimento no escólio seguinte. É nesse contexto – muito semelhante ao da primeira parte do método no Tratado da emenda do intelecto58 – que Espinosa confessa, lateralmente e de passagem, que teria sido interessante submeter também essas outras noções axiomáticas, diferentes das demonstradas nas proposições 37-40, ao método específico usado na Ética a propósito destas últimas e explicar, dedutivamente e pela causa, seu modo de produção. Sob o método da Ética, teria sido possível julgar a utilidade dessas outras noções e diferenciar as que são comuns, as que são claras e distintas apenas para quem não cultiva preconceitos (praejudiciis non laborant) e as que são simplesmente mal fundadas. Além disso, sob o método da Ética, também teria sido permitido demonstrar causalmente a origem das chamadas Noções Segundas da tradição aristotélico-escolástica (universais de segundo grau, conceitos de conceitos, como Gênero em relação ao universal Animal, ou Espécie em relação ao universal Homem) e dos axiomas que nelas se fundam [axiomata quae in iisdem fundantur]. E Espinosa termina sua enumeração do que se teria podido deduzir nessa mesma linha, dizendo que ainda há “outras coisas que acerca disso outrora meditei” [“et alia quæ circa hæc aliquando meditatus sum”], sinalizando, portanto, todo um programa de investigação diacrítica sobre o campo das noções ou axiomas diversos das noções comuns apresentadas nas proposições anteriores. Mas a Ética não empreenderá tal programa, diz Espinosa, “porque dediquei outro Tratado a elas [haec alii dedicavi Tractatui], e também para não produzir fastio por causa da excessiva prolixidade do assunto”. Por isso, o escólio limita-se a explicar o modo de produção dos chamados termos Transcendentais (e.g. Ser, Coisa, Algo etc.) e dos chamados termos Universais (e.g. Homem, Cavalo, Cão etc.). Esses transcendentais são designados todos como termos, e não como noções, possivelmente para já sinalizar o tratamento nominalista a que serão submetidos. E tal tratamento revelará que – diversamente das noções comuns da razão – os transcendentais e os universais resultam, em última análise, dos processos de indiferenciação ligados às insuperáveis limitações perceptivas da imaginação, que associa e, literalmente, con-funde distintas singularidades, isto é, funde-as umas com as outras em amálgamas perceptivos que, justamente por serem confusos, são indistintamente predicáveis de muitas coisas.




  Uma vez apresentado o contexto de aparecimento da menção da Ética a esse tratado sem nome, não será de estranhar que importantes comentadores tenham considerado que ele corresponderia ao Tratado da emenda do intelecto. S. Nadler, seguindo E. Curley, afirma que nessa passagem da Ética “colhem-se motivos para julgar que Espinosa ainda pensava em trabalhar sobre o Tratado da emenda do intelecto, ou pelo menos numa sua última versão”.59 G. Deleuze considera que a referência versa “evidentemente” sobre o Tratado da emenda do intelecto, ou melhor, sobre “um remanejamento [desse] Tratado”.60 A respeito da mesma passagem, M. Gueroult escreve que “há aqui a apresentação de um vasto programa de estudos, que Espinosa declara, no entanto, querer reservar para outro tratado (talvez uma versão melhorada e completa do De intellectus emendatione, que ficara inacabado)”.61 E especificamente quanto às noções claras e distintas apenas para quem está livre de preconceitos, o mesmo Gueroult conjectura que talvez elas correspondam aos “princípios da verdadeira lógica [les principes de la vraie logique] [tais como] a noção de verdadeira definição”62 (que é o núcleo da doutrina da ideia verdadeira e adequada no Tratado da emenda do intelecto). Macherey,63 por seu turno, embora não identifique imediatamente esse “outro tratado” ao Tratado da emenda do intelecto, entende a propositura desse programa – sc. o exame exaustivo das causas de todos os tipos de noções axiomáticas universalizantes – como expressão da necessidade de se discriminarem diversos “usos da razão”, usos que, a depender de inúmeras condições, tais como o cultivo ou não de preconceitos, podem ser úteis, inúteis ou até mesmo nocivos (eventualmente mais nocivos do que processos puramente imaginativos, facilmente reconhecíveis como tais). E essa interpretação se coaduna muito bem às restrições que o Tratado da emenda do intelecto faz ao conhecimento racional, terceiro modo de percepção, quando diz que as inferências da razão são certas, mas não são intrinsecamente adequadas nem suficientemente protegidas dos perigos das abstrações, a não ser aos maximamente cautelosos (“nisi maxime caventibus”, § 21 e nota h). E Macherey ainda reconhece, na atenção dada por Espinosa às noções segundas e aos axiomas que nelas se fundam, o indício dos perigos de um sistema paralelo da abstração – a lógica tradicional da Escola? – ao lado do sistema das noções comuns da concretude. Assim como são sempre adequadas as ideias que se seguem racionalmente das noções comuns, assim também são sempre abstratas as noções, como as noções segundas e as que delas se seguem, que são formadas de noções abstratas, configurando uma espécie de versão perversa e fantasmagórica da proposição 40, versão na qual as ficções das lógicas formalistas é que embasariam e limitariam a si mesmas (numa problemática análoga à do § 59 do Tratado da emenda do intelecto).
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